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APRESENTAÇÃO/ PRESENTATION 
 
O presente volume contém contribuições para a reflexão atual sobre questões da 
educação, da política, do lúdico, da música e da literatura. Uma das questões que recorta todos 
os artigos é a tentativa de pensar a condição humana na contemporaneidade em relação ao 
contexto de um mundo líquido, segundo a interpretação do sociólogo Zygmunt Bauman. Os 
referenciais utilizados para a elaboração das argumentações são propriamente das ciências 
humanas como a linguagem, o mundo vivido, a tradição e a pluralidade, entre outros. Os 
textos apresentam uma reflexão interdisciplinar enfatizando a dialogicidade nos e pelos 
saberes constituídos tanto das diversas áreas do conhecimento humano quanto de perspectivas 
compreensivas diversas sobre uma mesma área de saber relacionadas ao mundo humano. 
Os temas apresentados não perfazem uma linha argumentativa e não podem ser 
configurados numa mesma área ou tema específico de conhecimento. No entanto, os desafios 
apresentados por cada um dos artigos revelam que, mesmo que na academia se exige a 
afirmação de posições e pressupostos pelos quais cada pesquisador encaminha sua pesquisa, é 
preciso manter uma abertura para novas posições e novos pressupostos e, outrossim, pensar a 
abertura do conceitual para o não conceitual. Pois, se o conceito é modo pelo qual operamos 
nossos saberes acadêmicos, não quer dizer que ele se basta a si mesmo, requerendo o que 
filósofo Hans-Georg Gadamer chama de retorno do conceito à palavra. 
No artigo Educação em tempos de perda da autoridade e da tradição os autores 
apresentam um debate sobre o conceito de educação de Hannah Arendt. Os conceitos centrais 
são de autoridade e da tradição, justo esses conceitos que estão em maior descrédito no 
mundo atual no campo da educação. Os autores apresentam esses conceitos como centrais 
para pensar os desafios da crise na educação contemporânea, sobretudo em relação ao papel 
que a educação tem ou deveria cumprir na organização da sociedade. Segundo Arendt o papel 
da educação é realizar o processo de entrada das novas gerações no mundo já constituído. 
Para isso, requer-se uma interpretação da tradição com a finalidade de compreender como o 
mundo se constitui e como ele é no presente e, ao professor, é atribuída a responsabilidade 
legal e política de testemunho da tradição, o que lhe permite ser considerado como uma 
autoridade. Arendt deixa claro que apesar do elemento conservador presente na educação 
escolar, em nenhum momento é permitido qualquer autoritarismo ou violência por parte das 
gerações adultas para com as novas gerações. Antes, o conservadorismo está em preservar as 
novas gerações do mundo e o mundo das novas gerações. A importância da educação para a 
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sociedade como um todo está um cumprir um papel democratizante na perspectiva de um 
mundo comum, sobretudo com uma reflexão atenta para que os sistemas desumanizantes, 
totalitários, não se repitam. 
Com o título Antes e depois das primeiras histórias: Guimarães e a tradição 
regionalista, o autor apresenta uma interpretação do lugar da obra do clássico da literatura 
brasileira em relação a tradição já consolidada do regionalismo. Também, o autor argumenta 
que um dos pressupostos fundantes da riqueza literária de Guimarães é o espaço regional, 
enquanto o material utilizado para a elaboração das suas ficções. Com esse material o autor de 
Grande Sertão: Veredas “encontra o seu ápice”, pois “ao que tudo indica, é precisamente 
depois daquelas “primeiras estórias”, quando o autor se volta para o espaço particular da 
região, que ganham densidade dramática seus enredos e suas personagens, que se delimita sua 
marca autoral”. 
As autoras do texto Transdisciplinaridade, uma prática de pesquisa acadêmica em 
construção apresentam um questionamento sobre o concurso da pesquisa acadêmica, em suas 
mais diversas áreas, exclusiva e essencialmente em termos de especialização. O mundo 
acadêmico se tornou um mundo de especialistas cada vez mais centrados em suas pesquisas 
em termos de aprofundamento sem, ao mesmo tempo, o exercício de capacidades de diálogo 
com outras áreas do saber. Cada área parece estar surda para o dizer da outra. Diante desse 
diagnóstico, o texto apresenta reflexões sobre o horizonte da transdisciplinaridade que permite 
a construção de um novo modo de conceber os conhecimentos, “tendo em vista a ampliação 
dos debates acerca da elaboração e da aplicação de instrumentos transdisciplinares de 
pesquisa, que possam colaborar com um desenvolvimento científico nacional crítico e 
contextualizado”. Os argumentos apresentados manifestam o paradoxo de nosso contexto 
atual, de pensar as ciências humanas sob o paradigma da linguagem e organizar o cotidiano 
em torno da comunicação e da informação e ao mesmo tempo ser uma época que parece não 
conseguir fazer as ciências dialogar. 
Em O brinquedo como um ingrediente fundamental no aprendizado de crianças com 
deficiência visual reflete-se sobre um dos temas que se tornou central na contemporaneidade, 
a questão da pluralidade e diversidade humana. O texto mostra as dificuldades e as 
possibilidades de dignidade de aprendizagem de seres humanos que não tem acesso direto ao 
modo de organização da educação, pautada numa racionalidade moderna de normalização. A 
proposta das autoras está em justificar a utilização de outros instrumentos que colaboram para 
que pessoas que tem alguma deficiência possam ter aprendizagem significativas. Os 
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argumentos estão centrados em torno da deficiência visual e do brinquedo como ferramenta 
de desenvolvimento de habilidades táteis que permitem a aprendizagem para crianças com a 
deficiência referida. Também, são apresentadas questões que manifestam a importância do 
brincar para a formação integral das crianças e adolescentes, sem a necessidade de uma 
dicotomia entre o brincar e o estudar.  
Segundo as autoras do texto Música e ensino de história, a música ocupa “um lugar 
privilegiado no cotidiano das pessoas”. Diante da diversidade de estilos e ritmos musicais, 
dificilmente algum gosto humano não esteja contemplado ou satisfeito. Contemporaneamente, 
além de uma dimensão lúdica e de entretenimento a música passou a ser pensada como um 
meio de qualificar o ensino e a aprendizagem. O texto apresenta argumentos que qualificam a 
música como uma ferramenta para as dinâmicas de aulas de história, “mostrando aos alunos 
que os mesmos poderão perceber os contextos históricos em diversas músicas, não sendo 
necessariamente dentro do ambiente escolar”. Tomando como referência o estilo de música de 
Chico Buarque, as autoras mostram que o próprio conteúdo das letras de músicas construídas 
ao longo da história de um lugar manifestam o modo como o ser humano organiza a sua vida 
em sociedade. Assim, nas próprias músicas é possível compreender os fatos e os 
acontecimentos históricos de uma determinada época ou contexto. 
O texto A concepção política do sumo bem kantiano apresenta uma argumentação 
que tem como horizonte uma sociedade organizada na perspectiva da paz. O autor, sem se 
delimitar em uma ou outra concepção de sumo bem apresentada por Kant, seja moral ou 
política, procura mostrar as possibilidades de realização de uma política do sumo bem no 
mundo empírico. A pertinência da argumentação ultrapassa o debate filosófico e jurídico, 
tendo implicações sociológica e políticas para o contexto atua de conflitos internacionais. A 
proposta kantiana, por mais que esteja dentro dos limites da filosofia, de uma sociedade 
cosmopolita recebe um novo impulso reflexivo com a complexificação e efetivação da 
globalização, sobretudo por ter como horizonte uma sociedade “em paz perpétua baseada no 
direito constitucional”.  
Boa leitura! 
 Antonio Escandiel de Souza 
Adair Adams  
PPG em Práticas Sócio-Culturais Unicruz  
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Resumo: O presente artigo retoma a compreensão dos conceitos de tradição e de autoridade presentes no 
pensamento de Hannah Arendt, enquanto tentativa de compreender e de interpretar suas implicações na 
educação. O artigo parte da problematização de que as novas gerações encontram-se jogadas à própria sorte, uma 
vez que os adultos se eximiram da responsabilidade de ser autoridade conferida pela compreensão da tradição. A 
partir desta problemática defende-se que a autoridade se dá pela tradição e, sobretudo, que a não repetição de 
totalitarismo somente é possível na medida em que olhamos para a tradição, quando compreendemos, mesmo 
que parcialmente, os acertos da humanidade, bem como seus fracassos e destroços. E isso é possível pela 
educação. 
 
Palavras-chave: Autoridade. Tradição. Totalitarismo. Educação. 
 
Abstract: This Article follows the understanding of the concepts of tradition and authority in the thinking of 
Hannah Arendt, as an attempt to understand and interpret its implications in education. Article part of 
questioning that new generations are thrown to their fate, since adults are exempted from the responsibility of 
being the authority conferred by the understanding of tradition. From this issue it argues that the authority is by 
tradition and, above all, that no totalitarianism of repetition is possible only insofar as we look to tradition, 
when we understand, even partially, the successes of humanity and their failures and debris. This is possible 
through education. 
 
Keywords: Authority. Tradition. Totalitarianism. Education. 
 
1. INTRODUÇÃO 
Vivemos e sentimos, hodiernamente, consequências da perda do sentido da 
autoridade e da tradição. Esta perda acaba se disseminando em todos os âmbitos institucionais 
da sociedade, atingindo, especialmente, as novas gerações. Hannah Arendt, filósofa do século 
XX, ajuda a perceber a profundidade, o sentido e o significado da perda da autoridade e da 
tradição na sociedade como um todo e na educação, em particular. Tentaremos, portanto, 
mostrar como esta perda se manifesta na educação. 
É desta problemática mais ampla que se situa este artigo: o que significa educar 
nossas crianças, sem abandoná-las a própria sorte, num mundo que sente a perda do sentido e 
significado da tradição e da autoridade? Após os sistemas totalitários do século XX, como 
pensar práticas de formação educacional democratizantes e responsáveis, inclusive novas, 
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imprevistas pela tradição, considerando seriamente o mundo que aprendemos a conhecer e a 
amar? 
 
1.1. Sem tradição não há mundo comum 
O século XIX produziu, sem dúvida, uma verdadeira emancipação das crianças. A 
infância e a adolescência passaram, finalmente, a ser reconhecidas e consideradas. Hannah 
Arendt entende, contudo, que “ao emancipar-se da autoridade dos adultos, a criança não foi 
libertada, e sim sujeita a uma autoridade muito mais terrível e verdadeiramente tirânica, que é 
a tirania da maioria” (2014, p. 230). As crianças “emancipadas”, simplesmente acabaram 
“jogadas” no mundo, com pouca ou nenhuma referência de autoridade e de tradição, inclusive 
na escola. Os adultos acabaram se eximindo da responsabilidade de educar as novas gerações, 
deixando-as à própria sorte. 
Com toda a inocência e imaturidade que carregam consigo, as novas gerações se 
veem obrigadas a se entregar a uma autoridade tirânica, onde não pode haver rebelião e 
contrariedades como acontece no mundo dos adultos. Para Arendt, “a reação das crianças a 
essa pressão tende a ser ou o conformismo ou a delinquência juvenil, e frequentemente é uma 
mistura de ambos” (2014, p. 231). Para que a família e a escola, de modo particular, 
funcionem “educacionalmente é imprescindível que alguém nela se resigne a ser adulto” 
(SAVATER, 2012, p. 62). Resignar-se a ser adulto significa assumir a responsabilidade pelo 
mundo, em dois sentidos: enquanto autoridade e tradição. Neste sentido, a escola tem por 
tarefa a instrução das novas gerações de “como o mundo é, e não instruí-las na arte de viver” 
(ARENDT, 2014, p. 246), o que exige da escola, acima de tudo, ser autoridade, enquanto 
pertencimento ao mundo e enquanto interpretação da tradição. 
Há sempre a tentação de crer que estamos tratando de problemas específicos 
confinados a fronteiras históricas e nacionais, importantes somente para os 
imediatamente afetados. É justamente essa crença que se tem demonstrado 
invariavelmente falsa em nossa época: pode-se admitir como um regra geral neste 
século que qualquer coisa que seja possível em um país pode, em futuro previsível, 
ser igualmente possível em praticamente qualquer país. (ARENDT, 2014, p. 222). 
 
Interpretar a tradição é uma das funções centrais da educação escolar. Um dos 
resistentes do nazismo, René Char, afirma que a tradição nos é legada sem nenhum testamento 
(cf. ARENDT, 2014, p. 28). Por isso, precisamos constantemente interpretá-la porque sem 
essa ação humana a tradição permanece como morta. Considerá-la como morta é um indício 
de que os eventos que já aconteceram possam novamente se efetivar. Nesse ponto, manifesta a 
questão de que toda a interpretação tem a tradição como elemento fundante. A possibilidade 
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de compreender o mundo atual em sua pluralidade requer um olhar para a tradição, no sentido 
de perceber como o presente foi constituído e quais os rumos que estamos seguindo com as 
ações e relações humanas atuais.  
Ricoeur, um dos leitores da obra de Arendt, afirma que a interpretação e a tradição 
estão interligadas intrinsecamente. Essa dimensão intrínseca é a própria temporalidade que 
nós somos, e que se manifesta pela interpretação que fazemos constantemente do mundo, dos 
outros e de nós mesmos, e pelas manifestações humanas registradas na configuração de 
mundo por meio da cultura, da política, do social, entre outros. 
Sentimos que a interpretação tem uma história e que essa história é um segmento da 
própria tradição; não se interpreta de nenhuma parte, mas para explicitar, prolongar e 
assim manter viva a própria tradição na qual nos mantemos. É assim que o tempo da 
interpretação pertence de algum modo ao tempo da tradição. Mas em troca a 
tradição, mesmo entendida como transmissão dum depositum, permanece tradição 
morta, se não é interpretação contínua desse depósito; uma “herança” não é um 
pacote fechado bque se passa de mão em mão sem o abrir, mas antes um tesouro que 
tiramos às mãos cheias e que renovamos na própria operação de o esgotar. Toda a 
tradição vive graças à interpretação; é por este preço que ela dura, isto é, permanece 
viva (RICOEUR, 1988, p. 28). 
 
Os eventos históricos da humanidade estão em nossos genes. Nós somos uma 
constituição histórica de acontecimentos de diversas faces, sejam de amor ou de terror. Assim 
como vivemos os resultados das ciências e das tecnologias conquistadas no passado, vivemos 
também os resultados de desumanização e de morte. Arendt elabora todas as suas ideias 
políticas prestando contas à tradição, sobretudo às origens do pensamento político ocidental. 
Também, elabora suas ideias sobre a questão do mal em sua formação histórica, seja como um 
mal radical ou como banalidade do mal. Em toda a sua obra há uma profunda relação com a 
tradição, seja das questões elogiáveis, como a democracia grega, seja das questões 
deploráveis, como os tempos sombrios das diversas formas de violência contra o ser humano. 
O totalitarismo do passado não é algo que não nos pertence mais, assim como a 
tradição não é algo que podemos nos apropriar ou não. “Os movimentos totalitários são 
organizações maciças de indivíduos atomizados e isolados. Distinguem-se dos outros partidos 
e movimentos pela exigência de lealdade total, irrestrita, incondicional e inalterável de cada 
membro individual” (ARENDT, 1989, p. 373). O totalitarismo enquanto acontecimento 
histórico tem um destaque especial em Arendt, porque ele significa um rompimento com a 
tradição. Repensar a tradição, apesar do totalitarismo, é uma tentativa de enfrentar a crise da 
razão contemporânea, sobretudo pela recuperação do fio que nos liga com toda a humanidade. 
Segundo Arendt, nossa situação de mundo está organizada por uma racionalidade 
incapaz de compreender sua herança, porque o totalitarismo nos tirou a tradição. Nós não 
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sabemos mais colocar as questões em seu sentido radical de reflexão, nem sabemos colocar 
questões significativas para a organização do mundo humano comum. Se não conseguimos 
formular questões, de modo ainda mais complexo, não conseguimos dar respostas e produzir 
argumentos sobre o que está nos acontecendo no presente. A autora de A Dignidade da 
Política, assim como vários outros autores, atestam que perdemos nossa melhor ferramenta de 
compreensão do humano: a questão do sentido. Viver numa dimensão sem-sentido parece ser 
a característica central de nossa época, mesmo que ainda não sabemos como lidar com isso. 
Todas as crises atuais são no fundo crises do sentido: da educação, da política, da cultura, do 
comum, etc. Arendt afirma que “nossa busca de significado é ao mesmo tempo estimulada e 
frustrada por nossa inabilidade para produzir significado. [...]. Desde o início do século, o 
crescimento da falta de sentido se faz acompanhar por uma perda de senso comum” 
(ARENDT, 2002, p. 45). 
Rompeu-se o fio da tradição que promovia o encontro entre os humanos. Rompeu-se 
o fio da tradição que promovia o encontro entre o passado e o futuro no presente 
através de uma sucessão discursiva de significações. Foi rompido o fio que, ligando 
passado e futuro, instaurava o próprio presente como ponto de continuidade na 
totalidade do processo histórico. Desconectou-se das circunstancias atuais e da 
concretude das experiências vividas a cadeia sucessiva de significações que 
promovia a contínua reconciliação do homem consigo mesmo, com o que ele faz e 
com o que lhe ocorre no mundo. O fim de uma tradição significa a perda da cadeia 
ou da sucessão discursiva de significações, que confere sentido às experiências e aos 
eventos do presente. (NETO, 2009, p. 40) 
 
A interpretação da tradição se constitui em elemento de pertencimento ao mundo por 
parte das novas gerações, pois “com a perda tradição, perdemos o fio que nos guiou com 
segurança através dos vastos domínios do passado” (ARENDT, 2014, p. 130). E com esse 
pertencimento, ao se tornar adultos, as novas gerações podem dizer sua palavra em relação ao 
seu mundo, sua pátria, na perspectiva de uma construção que seja comum e não apenas de 
alguns que impõe uma única palavra na decisão do modo de organização do mundo. 
Diante disso, elemento central da interpretação da tradição na educação está na 
constituição de um mundo comum com menor grau de violência possível e, no apreender da 
tradição, ser capaz de talvez empreender algo novo. Para isso, contudo, é preciso 
constantemente reinterpretar o modo como o mundo presente se constituiu. Essa 
reinterpretação, que é de responsabilidade de cada geração, é uma forma de compreender o 
pertencimento ao mundo. 
A preocupação de Arendt em relação à tradição está em pensar esse pertencimento 
que nos liga ao vasto patrimônio da humanidade, em que nós não somos donos desse planeta, 
mas somos parte de uma história que teve gerações precedentes e que deveríamos garantir 
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possibilidades para as gerações que irão nos suceder. Assim, o pertencimento ao mundo no 
presente é também compreender as possibilidades que permeiam a responsabilidade pelo 
mundo para as novas gerações. A tradição é o elemento que nos permite ter critérios para 
conduzir o mundo no sentido de que ele continue existindo sob a responsabilidade de 
gerações vindouras. Arendt procura manifestar as implicações da ruptura contemporânea 
“desse fio de continuidade, revelando que as bases espirituais e políticas da civilização 
ocidental se apartaram dos eventos do presente e das experiências políticas do século XX, 
fragmentando o passado, obscurecendo o futuro e tornando a atualidade opaca à luz da 
tradição” (NETO, 2009, p. 40). E, com isso, buscou des-construir os sentidos produzidos na 
tradição na tentativa de auscultar suas questões impensadas para, então, produzir novos 
sentidos na perspectiva de não permanecer na ruína do mundo comum em toda a sua 
convivência e relações possíveis entre os humanos. Seu esforço intelectual está orientado para 
essa intepretação da tradição e do presente que é responsabilidade de cada geração.  
 
1.2. Totalitarismo e educação 
Heidegger, após sua passagem e retirada do nazismo, pouco se pronunciou sobre o 
holocausto. Ele não tinha muito a falar sobre. Para quem o condenou, a falta de uma palavra 
sua era a declaração de sua culpa e de sua arrogância em nunca pedir desculpas. Para seus 
intérpretes que pensam a partir de suas ideias, a falta da palavra por parte de Heidegger 
manifesta a insuficiência de uma linguagem para dizer algo que pudesse ser produtivo em 
relação ao terror de Auschwitz.  
Apesar desse silêncio em relação aos campos de concentração do nazismo, 
Heidegger escreveu muita coisa em relação à guerra e sua tecnologização. O seu silêncio 
manifesta um diagnóstico do período pós-guerra, que ainda é o nosso, de novas formas de 
totalitarismo em relação ao meio ambiente e em relação à diversidade cultural dos povos. 
Nesse sentido, procuramos pensar a questão da educação e do totalitarismo.  
Compreendemos que a educação, em sua função democratizante, na perspectiva de 
Arendt, é um dos elementos centrais para pensar e evitar possíveis formas de extermínios. 
Arendt nos leva a pensar que esta questão não se limita a uma memória de um acontecimento 
histórico, mas a uma reflexão que tem como horizonte a educação do mundo, que pode se 
tornar comum na convivência entre todos os povos em suas diferenças. 
Uma das características que conduz às formas totalitárias de organização do mundo é 
o que Arendt descreveu pelo conceito de apátrida. Esse conceito foi utilizado pela autora de 
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modo mais acentuado em relação aos que estavam em situação de refugiados durante o 
período da Segunda Guerra Mundial. No entanto, o conceito manifesta a condição de falta de 
pertencimento ao mundo em que estão inseridos na situação de não poder dispor de sua pátria 
e de seus concidadãos. 
As crianças crescem em todas as latitudes como a hera na parede, ajudadas por 
adultos que lhes oferecem ao mesmo tempo apoio e resistência. Se não tiverem essa 
tutela nem sempre complacente, poderão deformar-se até a monstruosidade. E a 
autoridade deve se exercer sobre elas de modo contínuo, primeiro na família e 
depois na escola: se a um período de abandono a seus caprichos se segue uma brusca 
irrupção de autoridade, é fácil o resultado ser um desastre. (SAVATER, 2012, p. 
101).  
 
A citação acima se conecta a ideia de autoridade na educação. Viver em uma época 
que não aceita nem a autoridade nem a tradição é manifestação de uma época que vive uma 
crise profunda na educação. Segundo Arendt, “a autoridade foi recusada pelos adultos, e isso 
somente pode significar uma coisa: que os adultos se recusam a assumir a responsabilidade 
pelo mundo ao qual trouxeram as crianças” (ARENDT, 2014, p. 240). Arendt vai, ainda, mais 
além afirmando que “qualquer pessoa que se recuse a assumir a responsabilidade coletiva pelo 
mundo não deveria ter crianças, e é preciso proibi-la de tomar parte em sua educação” 
(ARENDT, 2014, p. 239). 
O deparar-se seriamente com este sentimento de crise de autoridade dos adultos pode 
ser a possibilidade de repensar a noção de autoridade e de tradição, centrais para a educação 
na perspectiva de Arendt. Não há aqui, de modo algum, uma defesa do autoritarismo, mas de 
compreender que a entrada no mundo, de compreensão de como o mundo é e de um 
sentimento de pertencimento ao mundo por parte das novas gerações é uma responsabilidade 
dos adultos. Esses são autoridade sobre o mundo no sentido de responsabilidade. São tradição 
no sentido de que dão continuidade a um mundo que tem uma história. Portanto, 
o problema da educação no mundo moderno está no fato de, por sua natureza, não 
poder esta abrir mão nem da autoridade, nem da tradição, e ser obrigada, apesar 
disso, a caminhar em um mundo que não é estruturado nem pela autoridade nem 
tampouco mantido coeso pela tradição (ARENDT, 2014, p. 245-246. Grifos 
próprios). 
 
Para Arendt, a não repetição de movimentos totalitários se dá no entrar no mundo, 
pelo aprender a tradição, por meio da linguagem, dos costumes, dos valores, das crenças, dos 
hábitos dos que já o habitam e habitaram. Aprender e compreender esses elementos que 
marcam nossa entrada no mundo é condição para que nos tornemos responsáveis pelo mundo 
quando da nossa condição de adulto e, partir daí, empreender algo novo, uma vez que “o 
objetivo da educação totalitária nunca foi insuflar convicções, mas destruir a capacidade de 
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adquiri-las” (ARENDT, 1989, p. 520). 
Compreendemos que recuperar esses conceitos de tradição e de autoridade é uma das 
condições para que o totalitarismo não se repita. E repensá-los nos permite dizer uma palavra 
diante das situações que são de destruição das possibilidades e necessidades do mundo 
comum, central em toda perspectiva de organização do mundo que se pauta na política 
democrática e republicana. Outrossim, que essa recuperação permite enfrentar uma das 
situações de nossa época que é a incapacidade para o pensar, que Arendt descreveu na obra 
Eichmann em Jerusalém.  
Quanto mais se ouvia Eichmann, mais óbvio ficava que sua incapacidade de falar 
estava intimamente relacionada com sua incapacidade de pensar, ou seja, de pensar 
do ponto de vista de outra pessoa. Não era possível nenhuma comunicação com ele, 
não porque mentia, mas porque se cercava do mais confiável de todos os guarda-
costas contra as palavras e a presença de outros, e portanto contra a realidade 
enquanto tal. (ARENDT, 1999, p. 62). 
 
Para a autora, a banalidade do mal é consequência de um modo de ser humano que 
não é capaz de reflexão. O trágico dessa dimensão se manifesta na configuração do mundo 
comum, em que o humano é confundido com qualquer procedimento que se faz em torno de 
uma técnica de organização e de ação. A incapacidade para o pensar, atestado por diversos 
autores como Heidegger, Gadamer, Adorno, Benjamin, entre outros, é no fundo uma 
incapacidade de o ser humano se assumir em sua condição de finitude e de inacabamento, de 
angústia e de ter que construir o sentido de sua vida na relação com outros. Assim, o 
pensamento humano não é uma técnica ou um procedimento científico, mas algo em que o 
próprio ser humano está presente em seu sentido mais profundo de ser. Quando o ser humano 
afasta o pensamento de si mesmo e procura tecnificá-lo, manifesta uma dupla carência: do 
humano no pensamento e do pensamento no humano. Carência, que segundo Arendt, na 
perspectiva do mundo comum, reflete a incapacidade para um julgamento que manifeste as 
possibilidades de distinguir o certo do errado, o bem do mal (ARENDT, 1999). 
A corrida por aplicativos para todas as esferas da condição humana, na atualidade, 
tem seus pressupostos num cientificismo tecnológico iniciado na modernidade. Esse 
funcionalismo tecnológico foi uma das bases para o Holocausto e para a incapacidade de 
percepção dos rumos sociais do povo alemão para tal sistema totalitário. A autora de Origens 
do Totalitarismo afirma que não podemos nos fixar em acusar um determinado culpado, como 
costumeiramente se faz com Eichmann ou Hitler, mas revisar todo o passado, em que esses 
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também fazem parte, para que possa ser compreendido como uma certa reconciliação com a 
realidade.  
não significa negar o ultrajante, subtrair o inaudito do que tem precedentes, ou 
explicar fenômenos por meio de analogias e generalidades que diminuam o impacto 
da realidade e o choque da experiência. Significa antes examinar e suportar 
conscientemente o fardo que os acontecimentos colocaram sobre nós [...]. 
Compreender significa, em suma, encarar a realidade, espontânea e atentamente, e 
resistir a ela – qualquer que seja, venha a ser ou possa ter sido. (ARENDT, 1989, p. 
21). 
 
Não são os ignorantes que são incapazes de pensar e de refletir, como 
costumeiramente se afirma. Eichmann não era um estúpido nem um ignorante, e nem por isso 
foi capaz de pensar a condição humana, na diversidade encarnada nos judeus. Essa 
incapacidade se efetiva toda vez que o ser humano se entrega a um tecnicismo da ação e do 
discurso, não importando classe, cor ou etnia. Assim, o tecnicismo no cotidiano da vida 
humana pode levar a uma catástrofe. Não pensar é a catástrofe. Para Arendt (2007), o 
pensamento é a dimensão central da organização do mundo humano. 
Para Arendt, uma das questões centrais da educação é a responsabilidade. Esse 
conceito não é um conceito moral simplesmente, mas político, pedagógico e ontológico. As 
gerações adultas devem assumir a responsabilidade pelo mundo e pelas novas gerações. Trata-
se de uma dimensão de cuidado. Também, ao assumir essa dimensão de responsabilidade para 
com as novas gerações, a geração responsável pelo presente manifesta as possibilidades de 
continuidade do humano e do mundo, ao mesmo tempo que valoriza e dignifica a tradição que 
constituiu o mundo atual. Essa responsabilidade não pode ser colocada nas tecnologias e nem 
na ciência, mas no pensar que está na base de ambas. No entanto, Arendt (1999) não advoga 
que toda a humanidade deva ser erudita para cumprir o desafio do pensar enquanto elemento 
fundante da responsabilidade. O pensar é uma ação que se faz no cotidiano, na simplicidade, 
ou na serenidade, como diria Heidegger em Serenidade, para do mundo humano em suas 
formas de se relacionar com os outros, com o mundo e consigo mesmo. 
Pensar a própria situação dentro da qual se pensa significa, para Arendt, fazer da 
atividade de pensamento uma exigência de pensar o acontecimento, pois não há 
nada fora, antes ou depois daquilo que acontece no processo jamais totalizável de 
historização do mundo e do pensamento. O pensamento emerge, portanto, da nossa 
situação, já que o mundo não é nada para além da sua condição de “evento”. O 
pensar se transforma, assim, num modo de se relacionar com o presente, pois é 
sempre a luz do presente que deve guiar-nos de volta ao passado, em busca das suas 
potencialidades de futuro. Trata-se de inserir o pensamento no tempo ou no tempo 
no próprio exercício do pensamento. (NETO, 2009, p. 47) 
 
Um ditado popular diz que pensar é gratuito e não pensar custa muito. Ao revisitar 
toda a situação da humanidade no Nazismo e outros sistemas totalitários, compreendemos que 
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o custo da irreflexão foi tão alto que não tem como quantificá-lo. A insistência de Arendt na 
reflexão sobre a tradição como central para a educação manifesta toda a importância política 
da entrada das novas gerações no mundo. Se não se reflete sobre a tradição na escola, muito 
menos se refletirá no cotidiano do mundo quando as novas gerações serão as responsáveis 
pelo mundo. Pois a reflexão sobre o mundo no presente requer uma compreensão da tradição. 
Nisso estão as possibilidades de aceitação e de não aceitação da realidade do presente.  
Na e pela interpretação da tradição enquanto uma reflexão intencional e organizada é 
que a escola constitui-se como espaço/tempo privilegiado de mudanças e de continuidades da 
organização do mundo comum. E ao professor é atribuída a responsabilidade de mediar essa 
entrada das novas gerações no mundo, sendo amparado política e legalmente como autoridade 
no sentido de testemunho da tradição.  
Pelo conceito de autoridade do educador, que se assenta na responsabilidade que ele 
assume por este mundo, preserva-se um sentimento de conservação que “faz parte da essência 
da atividade educacional, cuja tarefa é sempre abrigar e proteger alguma coisa” (ARENDT, 
2014, p. 242). E pelo conceito de tradição preserva-se a exigência da reflexão sobre nossa 
condição humana em um mundo, ultrapassando a perspectiva imediatista de um tecnicismo 
em função de um produtivismo frenético desmedido e desnecessário que coloca em risco o 
mundo das novas gerações. Assim,  
a educação é o ponto em que decidimos se amamos o mundo o bastante para 
assumirmos a responsabilidade por ele e, com tal gesto, salvá-lo da ruína que seria 
inevitável não fosse a renovação e a vinda dos novos e dos jovens. A educação é, 
também, onde decidimos se amamos nossas crianças o bastante para não expulsá-las 
de nosso mundo e abandoná-las a seus próprios recursos, e tampouco arrancar de 
suas mãos a oportunidade de empreender alguma coisa nova e imprevista para nós, 
preparando-as em vez disso com antecedência para a tarefa de renovar um mundo 
comum (ARENDT, 2014, p. 247). 
 
A tese, portanto, aqui defendida é de que as formas de totalitarismo se constituem em 
negação do mundo comum. Negação que pode ser relacionada a um presente de um povo 
quanto ao futuro das novas gerações. Por isso, a necessidade de pensar a educação na 
argumentação de Arendt e suas possibilidades no contexto atual de crise da educação, de seus 
princípios, de sua função social e de seu sentido. Arendt fala de uma crise geral da razão 
moderna e uma crise específica na educação.  
Essa mesma crise atinge um ponto central tanto para a questão da razão quanto para a 
questão da educação, que é uma crise do conceito de mundo comum. É essa crise que liga a 
relação conceitual entre educação e totalitarismo, pensada sob a orientação dos conceitos de 
tradição e autoridade. Assim, além de repensar o modo como esse mundo comum foi 
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constituído historicamente, exige-se repensar a questão da responsabilidade, quem está sendo 
e de que modo está sendo, pelo mundo no presente. Compreendemos que é na educação que 
essas questões têm maior enfoque e profundidade quando levadas a sério a sua função de 
preparação das novas gerações para a manutenção e renovação do mundo comum. 
 
2. CONCLUSÃO 
Em meio a todos esses questionamentos fica sempre o desafio de procurar encontrar 
algumas alternativas. É necessário trilhar caminhos educacionais apesar dos destroços. É 
preciso “construir a vida sobre um alicerce de caos, sofrimento e morte” (FRANK, 2015, p. 
400). E, acima de tudo, é preciso perguntar pela responsabilidade de cada um de nós por este 
mundo que aprendemos a conhecer e a amar (cf. ARENDT, 2014, p. 247).  
Apesar de todas as dificuldades educacionais, é preciso dizer, com Anne Frank, que 
quando olhamos para os destroços da humanidade há sempre a expectativa “que tudo mudará 
para melhor, que a crueldade também terminará, que a paz e a tranquilidade voltarão” 
(FRANK, 2015, p. 400). Arendt, neste sentido, que articula seu pensamento a partir da 
experiência do holocausto, cujos destroços se estendem e se encontram disseminados até nós, 
possibilita parar e olhar para a história e, assim, encontrar vestígios para compreender o que 
somos.  
Não há como pensar a educação sem os processos de conhecimentos em seus 
pressupostos e paradigmas. O modo como conhecemos e como compreendemos esse processo 
manifesta o modo como compreendemos e pensamos a educação. Quando pensamos o 
processo de conhecimento em educação, ele não pode estar preso a posições maniqueístas, 
que foram enaltecidas pela guerra fria, em que há o bom e o ruim e é preciso escolher entre 
um ou outro, sem um processo de reflexão sobre o todo e o particular das posições cognitivas.  
 Pensar a educação sob a orientação do conhecer a tradição, como sua dimensão 
essencial, mesmo que não exclusiva, requer uma abertura relacional de conhecimentos 
diversos, de setores societais diversos sob o pressuposto de uma tradição que é dinamismo 
dialético e dialógico de diversidades em reflexão pelos envolvidos na educação na e pela 
interpretação. A educação é um processo de construção de conhecimento com uma “armadura 
interna” (MARQUES, 2006, p. 10) da condição existencial humana em sociedade.  
O conhecimento como compreensão do pertencimento ao mundo em um triplo 
sentido, que estão coimplicados: a) da situação de si, em que cada um cada um compreende-se 
na perspectiva individual e relacional com o todo da sociedade; b) da situação com os outros, 
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numa relação dialógica de abertura e construção de convivência comum; c) abertura para 
possibilidades de ser, como um mover-se consciente na sociedade enquanto um sujeito 
político que se torna construtor de mundo. Outrossim, outras três questões precisam estar 
presentes quando pensamos nesses processos de construção de conhecimentos: a) não podem 
ser de propriedade de uma única área de conhecimento; b) não há possibilidade de efetivar 
aquilo que é pressuposto como um dado fundante da qual tudo pode ser construído; c) e, não 
estar fechado em uma única ordem ou concepção política.  
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Resumo: Ao considerarmos que o diálogo entre as diversas áreas do conhecimento seria escasso, refletimos 
sobre a crescente especialização das disciplinas acadêmicas na atualidade. Frente a esse afastamento disciplinar, 
pensamos na integração de saberes e, mais que isso, debatemos sobre a utilização da transdisciplinaridade como 
uma possível ferramenta de uso efetivo em pesquisas acadêmicas. Nossa intenção é contribuir com as discussões 
que envolvem problemáticas de produção de conhecimentos na academia, tendo em vista a ampliação dos 
debates acerca da elaboração e da aplicação de instrumentos transdisciplinares de pesquisa, que possam 
colaborar com um desenvolvimento científico nacional crítico e contextualizado.   
 
 Palavras-chave: produção de conhecimentos; integração disciplinar; transdisciplinaridade. 
 
Abstract: He is well-known that the increasing specialization of them you discipline academics arrived the 
certain period of training, that has few bridges where if it establishes the dialogue enters the diverse areas of the 
knowledge. Front to this isolation to discipline, is thought about the integration to know and stops beyond this 
integration, considers it transdisciplinarity as a tool of effective use in academic research. The intention is to 
contribute in the debate concerning the problematic ones of the production of knowledge in the academy, 
however, it stops beyond the scope of the speech and future projections, considers it elaboration and the 
immediate application of instruments transdisciplinary of research, that can contribute in the national scientific 
development. 
 
Keywords: Production of knowledge. Integration to discipline. Transdisciplinarity 
 
 
1 Cenários da produção de conhecimentos  
A partir da análise das respostas dadas às seguintes questões: “o que é o cosmo?”, “o 
que é o homem?”, podemos perceber, como o fez Sommerman (2006), as rupturas 
cosmológicas, antropológicas e epistemológicas ocorridas do século XII ao século XXI. As 
mudanças nas respostas dadas a essas perguntas levaram, por vezes, a uma redução da 
realidade e, em outros casos, a uma fragmentação e depois separação crescente dos saberes. 
Tal processo faz parte da mesma perspectiva metódica, qual seja, dividir o objeto de estudo 
para examinar os seus elementos constituintes e, depois, recompor o todo a partir daí 
(POMBO, 2006).  
Entre os séculos XVI e XVII, o dualismo cartesiano (Descartes 1596-1650), ao 
tornar dicotômicos sujeito e objeto, marca o início da chamada Ciência Moderna, que se 
caracteriza como uma ciência dual: razão-emoção, positivo-negativo, corpo-alma, bem-mal 
(COTTINGHAM,1993). Dessa maneira, a então chamada modernidade passa a ter 
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preponderância na definição das condições de produção de conhecimentos no ocidente. A 
ciência moderna, através da sua metodologia científica baseada no dualismo e no objetivismo, 
recomenda a descontextualização e a redução na análise de um fenômeno e opera através da 
simplificação e da fragmentação, que desconsideram todo um sistema que atua para a 
manutenção e a continuidade da vida e das relações no planeta. (SANTOS, 2005).  
Esse modo cartesiano de fazer ciência acabou por direcionar o olhar dos 
pesquisadores para aquilo que é eminentemente objetivo e racional. Os aspectos subjetivos e 
culturais, que muitas vezes não são imediatamente apreendidos pela razão, foram deixados em 
segundo plano (ANDERY, 1996). Desconsideraram-se o quotidiano, bem como outras 
dimensões importantes da vida. Com isso, o campo para as sucessivas divisões e subdivisões 
disciplinares ficou pronto para florescer cada vez mais, tornando-se, por vezes, problemático. 
O predomínio da disciplinaridade aprofundou os conhecimentos específicos e deu 
condições ao desenvolvimento das ciências e ao progresso tecnológico de que hoje se 
desfruta. Porém, esse modelo analítico de conhecimento, que permitiu dividir os objetos de 
pesquisa a fim de estudá-los em seus elementos constitutivos, apesar do inegável sucesso, 
acabou por levar ao extremo da especialização científica e por promover uma fragmentação 
do conhecimento por áreas, institutos, departamentos e disciplinas (MORIN, 2000; 
SZMRECSÁNYI, 2001).  
O modelo analítico formou o que se pode chamar de visão disciplinar do mundo 
social e científico. Atualmente, esse modelo parece ser insuficiente e aproxima-se de uma 
institucionalização do trabalho científico, o que contribuiria para o isolamento dos diversos 
campos e para a competitividade entre eles. Nesse sentido, 
 
a ciência surge hoje como um conjunto de instituições cindidas, fragmentadas, 
absolutamente enclausuradas cada qual na sua especialidade. (...) A ciência é hoje 
uma enorme instituição, com diferentes comunidades competitivas entre si, de costas 
voltadas umas para as outras, grupos rivais que lutam para arranjar espaço para o seu 
trabalho, que competem por subsídios, que estabelecem entre si um regime de 
concorrência completamente avesso àquilo que era o ideal científico da 
comunicação universal (POMBO, 2006, p.8). 
 
 Compreendemos, assim como Pombo (idem), que esse isolamento disciplinar pode 
dificultar as pesquisas contemporâneas. Seria importante, portanto, a participação de 
pesquisadores especialistas das diversas áreas do conhecimento, que apresentem pontos de 
vista diferentes e complementares para que se possa pensar, tratar e, eventualmente, 
solucionar as problemáticas que atualmente se apresentam. Embora, presentemente, já ocorra 
na academia uma tentativa de simbiose entre o pesquisador generalista e o pesquisador 
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especialista, busca-se um especialista que, além de compartilhar os resultados de sua pesquisa, 
tente articular e unificar os conhecimentos, respeitando a diversidade dos conteúdos e das 
especialidades (DOMINGUES, 2008).  
Pensamos que, através da inter-relação entre pesquisadores de áreas distintas do 
conhecimento haveria a possibilidade de se investigar problemas complexos de maneira 
efetiva. Essa inter-relação poderia ser entendida como uma disposição para a colaboração, 
como uma iniciativa de abertura, que teria a integração de conhecimentos como princípio 
norteador. 
 
2 Necessidades e limites da integração disciplinar 
As dificuldades na interação entre disciplinas distintas são imensas. É possível 
lembrar que, tradicionalmente, a formação acadêmica, a pesquisa científica e, mais adiante, a 
atividade profissional são predominantemente disciplinares, salvo raros casos em contrário. O 
disciplinar se apresenta como uma forma clássica de produção cultural, como um método 
natural e eficiente de investigação. No entanto, a vida não se apresenta como disciplinar. A 
natureza, as questões do quotidiano e as vivências do ser humano não são disciplinares e, por 
sua complexidade, exigem uma abordagem mais ampla e abrangente. 
A necessidade de um conhecimento aberto a outras áreas, na busca de integração e 
diálogo, levou a propostas de inter-relação disciplinares. Pode-se perceber que tais tentativas 
se realizam através do exercício da multidisciplinaridade
3
, ou pluridisciplinaridade, da 
interdisciplinaridade e, no limite, da transdisciplinaridade. Tais expressões fazem parte da 
mesma família de palavras, que têm em comum o radical “disciplina”. Interdisciplinaridade, 
pluridisciplinaridade e transdisciplinaridade designam diferentes modos de relação e 
articulação entre disciplinas (POMBO, 2004, 2006).  
No entanto, a definição dessas expressões é uma tarefa complexa, pois seu uso é 
correntemente empregado para as mais diversas finalidades. De acordo com Pombo (2006), 
podemos entender que as expressões pluridisciplinaridade, interdisciplinaridade e 
transdisciplinaridade se constituem como uma espécie de continuum que é atravessado por 
algo que se desenvolve internamente. Ou seja,  
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algo que é dado na sua forma mínima, naquilo que seria a pluri (ou multi) 
disciplinaridade, que supõe o pôr em conjunto, o estabelecer algum tipo de 
coordenação, numa perspectiva de mero paralelismo de pontos de vista. Algo que, 
quando se ultrapassa essa dimensão do paralelismo, do pôr em conjunto de forma 
coordenada, e se avança no sentido de uma combinação, de uma convergência, de 
uma complementaridade, nos coloca no terreno intermédio da interdisciplinaridade. 
Finalmente, algo que, quando se aproximasse de um ponto de fusão, de unificação, 
quando fizesse desaparecer a convergência, nos permitiria passar a uma perspectiva 
holista e, nessa altura, nos permitiria falar enfim de transdisciplinaridade (POMBO, 
2006, p.5).   
 
Ao continuum a que Pombo (2006) se refere, que passa pela coordenação, 
combinação e chega à fusão, podemos acrescentar um gradiente de intensidade na qual se 
observa algo que passa do paralelismo pluridisciplinar ao perspectivismo e convergência 
interdisciplinar e, dessa, ao holismo e unificação transdisciplinar. 
As figuras 01 e 02 abaixo ilustram essas ideias.  
 
Figura 01. Direção da integração 
 
 
Fonte: Epistemologia da Interdisciplinaridade, Pombo (2006).  
 
Figura 02. Direção e intensidade da integração 
 
 
Fonte: Epistemologia da Interdisciplinaridade, Pombo (2006).  
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Desse modo, é possível compreender que (i) a pluridisciplinaridade ultrapassa as 
disciplinas, mas sua finalidade continua inscrita na estrutura da pesquisa disciplinar e (ii) a 
interdisciplinaridade tem uma ambição diferente em relação à pluridisciplinaridade, ela diz 
respeito à transferência de métodos de uma disciplina à outra. No entanto, tanto a 
pluridisciplinaridade quanto a interdisciplinaridade, mesmo quando exercidas com extrema 
competência e sucesso, referem-se a uma linearidade disciplinar e dizem respeito à 
manutenção, ou alargamento das fronteiras disciplinares, mantendo o status quo da pesquisa 
acadêmica (idem).  
Portanto, é possível reconhecer que a integração não precisa representar um simples 
somatório, mas pode recriar e reconstruir saberes para além das fronteiras estanques das 
disciplinas acadêmicas. Saberes que percorram as diversas ciências, que vão além dessas, sem 
preocupação com limites e fronteiras. Saberes que integram outros modos de conhecimentos 
como a religião, o subjetivo, a tradição e as artes. Saberes que englobam e transcendem o que 
passa por todas as disciplinas, reconhecendo o desconhecido e o inesgotável que estão 
presentes em todas elas, buscando encontrar seus pontos de interseção e um vetor comum 
(SANTOS, 2008). Saberes, portanto, transdisciplinares. 
 
3 Além da integração: transdisciplinaridade 
A primeira manifestação mundial pela transdisciplinaridade ocorreu no Congresso da 
Arrábida em novembro de 1994 em Portugal. Nessa ocasião, foi redigida a Carta da 
Transdisciplinaridade, composta de quinze artigos, elaborados a partir das seguintes 
premissas, 
 
considerando que a proliferação atual das disciplinas acadêmicas e não acadêmicas 
leva a um crescimento exponencial do saber, o que torna impossível qualquer visão 
global do ser humano; considerando que somente uma inteligência capaz de abarcar 
a dimensão planetária dos conflitos atuais poderá enfrentar a complexidade do nosso 
mundo e o desafio contemporâneo da autodestruição material e espiritual de nossa 
espécie; considerando que a vida está fortemente ameaçada por uma tecnociência 
triunfante, que obedece apenas à lógica assustadora da eficácia pela eficácia; 
considerando que a ruptura contemporânea entre um saber cada vez mais 
acumulativo e um ser interior cada vez mais empobrecido leva a uma ascensão de 
um novo obscurantismo, cujas conseqüências no plano individual e social são 
incalculáveis; considerando que o crescimento dos saberes, sem precedente na 
história, aumenta a desigualdade entre aqueles que os possuem e aqueles que deles 
estão desprovidos, gerando assim desigualdades crescentes no seio dos povos e entre 
as nações de nosso planeta; considerando ao mesmo tempo que todos os desafios 
enunciados têm sua contrapartida de esperança e que o crescimento extraordinário 
dos saberes pode levar, a longo prazo, a uma mutação comparável à passagem dos 
hominídeos à espécie humana (FREITAS, MORIN e NICOLESCU, 2008, p.161 - 
162). 
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A partir das considerações acima, foi proposto um conjunto de princípios 
fundamentais para debater a transdisciplinaridade. Como o próprio prefixo indica, a 
transdisciplinaridade se refere àquilo que está ao mesmo tempo entre as disciplinas, através 
das diferentes disciplinas e além de qualquer disciplina (NICOLESCU, 2007). O seu objetivo 
é a unidade do conhecimento, ao agregar novos saberes, procura a abertura de todas as 
ciências e as atravessa. Do ponto de vista metodológico, a transdisciplinaridade pressupõe 
uma perspectiva de transcendência, reivindica a centralidade da vida nas discussões 
planetárias e se apoia em três proposições: 
(i) Consideração de vários níveis de realidade: como já foi referido anteriormente, o 
paradigma da modernidade se revela como insuficiente devido à compartimentação do 
conhecimento. A simples soma dos estudos especializados não responde satisfatoriamente 
questões complexas. O foco central da estrutura disciplinar ignora que a articulação das partes 
com o todo é que permite transpor os níveis de realidade (NICOLESCU, 2008). A 
transdisciplinaridade é a tentativa de construção de uma conceituação multidimensional, 
considerando vários níveis de realidade. Conforme o artigo 2 da Carta da 
Transdisciplinaridade  
  
O reconhecimento da existência de diferentes níveis de Realidade, regidos por 
lógicas diferentes, é inerente à atitude transdisciplinar. Toda tentativa de reduzir a 
Realidade a um único nível, regido por uma lógica única, não se situa no campo da 
transdisciplinaridade (FREITAS, MORIN e NICOLESCU, 2008, p. 162). 
 
(ii) Trabalhar com a lógica do terceiro incluído: contrariamente à lógica formal
4
, a 
transdisciplinaridade considera uma lógica de complementaridade dos opostos (NICOLESCU, 
2008).  Ou seja, não considera somente a existência de dois termos, mas de três. Essa lógica 
do terceiro termo incluído permite o cruzamento de perspectivas e a construção de um sistema 
coerente e aberto. Dentro dessa lógica, a transdisciplinaridade transgride as fronteiras 
epistemológicas de cada ciência disciplinar e constrói um novo conhecimento através das 
ciências, integrado em função da humanidade, do todo. Conforme o artigo 4 da Carta da 
Transdisciplinaridade,  
 
O ponto de sustentação da transdisciplinaridade reside na unificação semântica e 
operativa das acepções através e além das disciplinas. Ela pressupõe uma 
racionalidade aberta, mediante um novo olhar sobre a relatividade das noções de 
                                                 
4 A lógica formal é composta dos seguintes axiomas: o axioma da identidade: A é A; o axioma da não-contradição: A não é 
não-A e o axioma do terceiro excluído: não existe um terceiro termo T que é ao mesmo tempo A e não-A (SILVA, 2007).  
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„definição‟ e de „objetividade‟. O formalismo excessivo, a rigidez das definições e o 
exagero da objetividade, incluindo-se a exclusão do sujeito, levam ao 
empobrecimento (FREITAS, MORIN e NICOLESCU, 2008, p. 163).  
 
(iii) Abranger a visão da complexidade dos fenômenos: é importante reconhecer a 
complexidade intrínseca aos fenômenos. A interdependência é um princípio fundamental de 
organização e sustentação planetária (MORIN, 2006; NICOLESCU, 2008). A 
transdisciplinaridade pretende caracterizar as heterogeneidades referentes à ciência e cultura. 
De acordo com o artigo 13 da Carta da Transdisciplinaridade, 
 
A ética transdisciplinar recusa toda atitude que se negue ao diálogo e à discussão, 
qualquer que seja sua origem - de ordem ideológica, cientificista, religiosa, 
econômica, política, filosófica. O saber compartilhado deveria levar a uma 
compreensão compartilhada, baseada no respeito absoluto das alteridades unidas 
pela vida comum numa só e mesma Terra (FREITAS, MORIN e NICOLESCU, 
2008, p. 164). 
 
Essas três proposições que caracterizam a metodologia da transdisciplinaridade 
podem permitir que ela seja utilizada como ferramenta nas pesquisas acadêmicas e que 
funcione como um importante eixo na produção de conhecimentos. Esses três pilares 
metodológicos - níveis de realidade, lógica do terceiro incluído e complexidade - podem vir a 
fornecer apoio na formulação de métodos e modelos transdisciplinares adequados a situações 
práticas e particulares.  
No que se refere à metodologia transdisciplinar para a abordagem e análise de 
fenômenos estudados em vários campos do conhecimento, pressupõe-se que nenhuma outra 
metodologia seja excluída (KORTE, 2007). Isso implica que todos os campos do 
conhecimento são contribuintes da transdisciplinaridade. Assim, a atitude transdisciplinar não 
pretende fracionar métodos ou metodologias, mas integrar, por inclusão e aproveitamento, 
todos os métodos que forem compatíveis e convergentes entre si.  
Nesse sentido, e de acordo com o artigo 14 da Carta da Transdisciplinaridade, as três 
características essenciais da atitude transdisciplinar, assim como a prática e a pesquisa 
transdisciplinares defendidas por Nicolescu (2008) são o rigor, a abertura e a tolerância. 
 
Rigor, abertura e tolerância são as características fundamentais da atitude e da visão 
transdisciplinares. O rigor na argumentação que leva em conta todos os dados é a 
melhor barreira em relação aos possíveis desvios. A abertura comporta a aceitação 
do desconhecido, do inesperado e do imprevisível. A tolerância é o reconhecimento 
do direito às idéias e verdades contrarias às nossas (FREITAS, MORIN e 
NICOLESCU, 2008, p. 164 - 165). 
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 Pelo entendimento dessas atitudes essenciais à prática transdisciplinar, 
compreendemos que não deva haver determinismos na prática transdisciplinar e, portanto, a 
interação pode ser construída a partir de cada caso e de acordo com o contexto específico, 
considerando-se a vida social e a subjetividade. Desse modo, Nicolescu (2008), aprofunda a 
questão transdisciplinar e refere-se ao sagrado, e, portanto, ao subjetivo como algo capaz de 
ligar, de evitar os totalitarismos e como um espaço de encontro entre os movimentos de 
ascendência e de descendência da informação e da consciência através dos níveis de 
realidade. 
Nesse sentido, o artigo 5 ressalta que,  
 
a visão transdisciplinar é resolutamente aberta na medida que ultrapassa o campo 
das ciências exatas devido ao seu diálogo e sua reconciliação, não apenas com as 
ciências humanas, mas também com a arte, a literatura, a poesia e a experiência 
interior (FREITAS, MORIN e NICOLESCU, 2008, p. 163).  
 
Atualmente, a transdisciplinaridade pode ser compreendida como um elemento de 
transição, de incerteza e até mesmo de especulação. No entanto, entendemos que a 
transdisciplinaridade possa ser uma boa escola, uma formação interessante, pois pode fazer 
refletir e tomar consciência da dimensão global e interdependente em que a produção de 
conhecimentos se insere. Desse ponto de vista, compreendemos que a transdisciplinaridade 
pode ser vista como uma prática potencializadora das pesquisas acadêmicas atuais. Como 
ferramenta de pesquisa possível, ela pode ser capaz de fornecer dados para possíveis 
formulações de políticas de gestão de conhecimentos que possam vir a auxiliar o 
desenvolvimento científico e tecnológico nacional de modo crítico e contextualizado.  
A discussão aqui apresentada não pretende ser normativa, não tem a intenção de 
sugerir como as pesquisas “devem ser”, porém procuramos promover um debate acerca de 
como as pesquisas acadêmicas ocorrem, ou seja, de maneira eminentemente disciplinar. 
Acreditamos que, antes de se configurar com uma utopia, e mesmo com todas as dificuldades 
inerentes a algo novo e ainda pouco conhecido em sua essência, a prática transdisciplinar 
pode se configurar como um projeto possível de ser realizado.   
 
4 Algumas experiências 
Atualmente, podemos compreender que estudos sobre transdisciplinaridade 
compõem um momento de transição cognitiva acerca das relações acadêmicas. Refletimos, 
com isso, como os conhecimentos são elaborados, publicados e apropriados pelas 
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universidades e centros de pesquisa. Consideramos que a prática transdisciplinar é um grande 
desafio, com muitas etapas a serem vencidas. Como já referimos anteriormente, desde a 
formação acadêmica, até o exercício profissional a atitude exigida é eminentemente 
disciplinar. Esse tipo de formação é eficiente na formação de especialistas, no entanto pode-se 
incentivar o diálogo, a promoção de interfaces e até mesmo, certa “infidelidade” disciplinar.  
A atitude transdisciplinar é exigente, o pesquisador precisa superar as barreiras das 
disciplinas e especialidades, alargar as fronteiras do conhecimento, elaborar novos 
paradigmas, transformar métodos e inovar abordagens para acolher o novo conjuntamente 
com a diversidade e a complexidade dos objetos de estudo (SANTOS, 2008). Seria 
necessário, portanto, certo desapego e uma carga de ousadia. 
Apesar de todas essas dificuldades inerentes a um processo de mudança de 
mentalidade, é possível identificar algumas iniciativas brasileiras no sentido de abordar o 
conhecimento na sua complexidade. São ações que, embora não eminentemente 
transdisciplinares, propõe uma abertura e oferecem espaço ao diálogo entre os saberes. 
Algumas dessas iniciativas demonstram a possibilidade de ampliar as discussões acerca da 
transdisciplinaridade, e mais que isso, propõe a transdisciplinaridade como ferramenta de 
pesquisa na academia (SILVA, 1999).  
São espaços como o Instituto de Estudos Avançados da USP, o Fórum de Ciências e 
de Cultura da UFRJ e o Instituto Latino-Americano de Estudos Avançados da UFRGS, que 
abrigam iniciativas e eventos relacionados aos princípios transdisciplinares. Outros exemplos 
são o CETRANS (Centro de Transdisciplinaridade da Escola do Futuro) da USP, o 
LEPTRANS (Laboratório de estudos e Pesquisas Transdisciplinares) da UFRRJ e o IEAT 
(Instituto de Estudos Avançados Transdisciplinares) da UFMG.   
Além desses espaços, há também o NEST - Núcleo de Estudos Superiores 
Transdisciplinares, que pode ser acessado em www.nest.org.br, a Rede Brasileira de 
Transdisciplinaridade, disponível em www.redebrasileiradetransdisciplinaridade.net e o 
Grupo Transdisciplinar em Governança de Bens Comuns, disponível em 
http://www.gthidro.ufsc.br/.   
 
5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Neste artigo, procuramos abordar a questão da atual produção de conhecimentos na 
academia. Muitos aspectos relativos a esse tema não foram abordados e outros tantos não 
foram profundamente explorados devido à própria dinâmica do texto. Porém, é necessário 
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enfatizar o fato de que não consideramos essa discussão como algo filiado à categoria de 
novos modismos, passageiros e sem profundidade. 
Partimos da percepção de que os problemas do quotidiano resolvem-se com um 
pensar transdisciplinar, mas os problemas acadêmicos tendem a seguir um raciocínio 
cartesiano de objetividade, linearidade e descontextualização. Vimos que desse tipo de 
postura frente ao conhecimento desenvolveu-se em uma crescente especialização das 
disciplinas acadêmicas que levaram a um afastamento que pode comprometer a resolução de 
problemas complexos. Pensamos que essa perspectiva coloca a necessidade de uma maior 
integração entre os saberes, tendo em vista, inclusive, o desenvolvimento social. 
Pois, ao percebermos uma pequena comunicação existente entre a academia e a 
sociedade, compreendemos que a transdisciplinaridade surge como uma possibilidade atual de 
conectar as pesquisas universitárias às demandas sociais. Essa possível interação entre a 
universidade e a sociedade, bem como o incremento das relações entre os pesquisadores, pode 
ser esperada da transdisciplinaridade na medida em que ela pretende compreender a 
complexidade multidimensional da vida. 
No entanto, em conjunto a essa interação - necessária, porém não suficiente - foi 
proposto o uso da transdisciplinaridade como uma ferramenta efetiva nas práticas de 
pesquisas acadêmicas. Contudo, sabemos das dificuldades inerentes ao debate aqui 
pretendido. A prática transdisciplinar na academia exige profunda compreensão de si mesma, 
trabalho árduo na pesquisa e abertura de pesquisadores para superar o paradigma disciplinar. 
Mesmo com essas dificuldades, a proposta se mantém. Acreditamos que seja 
necessário ampliar o debate sobre as formas como os conhecimentos são produzidos, 
divulgados e apropriados socialmente. Porém, o foco permanece na possibilidade de aplicação 
real da transdisciplinaridade como instrumento de pesquisa, que possa contribuir de modo 
crítico e efetivo para o desenvolvimento das condições futuras de pesquisas no Brasil. 
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O BRINQUEDO COMO UM INGREDIENTE FUNDAMENTAL NO 
APRENDIZADO DE CRIANÇAS COM DEFICIÊNCIA VISUAL 
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Resumo: Este trabalho, inserido na linha de pesquisa de linguagem, comunicação e sociedade, tem por objetivo 
destacar algumas diferenças entre baixa visão e cegueira, bem como ressaltar a importância do brinquedo na 
aprendizagem significativa de crianças com deficiência visual. É, pois, por meio do brinquedo e da brincadeira 
que as crianças com Deficiência Visual - DV aprendem a lidar com as diferenças e a desenvolver suas 
habilidades táteis, portanto fica claro que toda criança tem o direito e a necessidade vital de brincar.  
 
Palavras-chave: Deficiência Visual. Aprendizagem. Brinquedo.  
 
Abstract: This work, inserted into the language line of research, communication and society, aims to highlight 
some differences between low vision and blindness, and to underscore the importance of toys in meaningful 
learning of children with visual impairment. It is therefore through the toy and play that children with Visual 
Impairment - DV learn to deal with differences and to develop their tactile skills, so it is clear that every child 
has the right and the vital need to play. 
 
Keywords: Visual Impairment. Learning. Toy. 
 
1 INTRODUÇÃO 
A baixa visão ou visão subnormal é o comprometimento do funcionamento visual de 
ambos os olhos, tornando difícil, assim, a realização de tarefas diárias que podem ser 
melhoradas por meio de auxílio óptico ou não óptico. 
Segundo Honora e Frizanco (2008), a baixa visão é a alteração significativa da 
capacidade funcional da visão, decorrente de alguns fatores, como rebaixamento da acuidade 
visual, redução importante do campo visual, alterações para visão de cores e sensibilidade aos 
contrastes, que interferem ou limitam o desempenho visual. No âmbito educacional, o aluno 
com baixa visão é aquele que tem visão útil para propósitos da sala de aula, mas que precisa 
de auxílios ópticos (óculos, lupa, lentes entre outros) e ampliações para ler e escrever. 
A cegueira total pressupõe a total perda da visão, ou seja, ela é nula, nem a percepção 
luminosa está presente; segundo os médicos oftalmologistas usa-se a expressão visão zero. No 
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decorrer do desenvolvimento da criança com cegueira, é preciso uma estimulação adequada, 
sendo que a criança deve explorar o meio onde vive, através do tato, olfato e audição.  
Ressalta Honora e Frizanco (2008), que o aluno com cegueira, além de outros 
recursos especiais, necessita do sistema braille para aprender a ler e escrever. Nos países mais 
desenvolvidos, a deficiência visual é causada, principalmente, por diabetes, degenerações 
maculares, tumores e traumatismos. Já nos países menos desenvolvidos (por exemplo, o 
Brasil), as causas principais são: toxoplasmose, rubéola congênita (contraída durante a 
gravidez), catarata, tracoma, retinopatias, infecções, tumores, diabetes, traumatismos 
provocados por acidentes domésticos, acidentes de trânsito, entre outros fatores.  
A principal característica da deficiência visual é o comprometimento total ou parcial 
de um dos canais sensoriais de aquisição da informação e, para sua detecção, é preciso um 
diagnóstico específico e bem detalhado de um especialista na área.  
Domingues (2010) fala a respeito da discriminação tátil, entendendo-a como: 
 
[...] uma habilidade básica que deve ser desenvolvida em crianças com cegueira de 
forma contextualizada e significativa. O tato é uma via alternativa de acesso e 
processamento de informações que não deve ser negligenciada na educação. O 
sistema háptico é composto por receptores cutâneos e cinestésicos pelos quais as 
informações provenientes do meio são conduzidas ao cérebro para serem 
interpretadas e decodificadas. Deste modo, o frio ou calor e a dor e o prazer são 
sensações involuntárias e consistentes que podem ser reguladas ou controladas 
mediante artifícios e condições exteriores, enquanto o tato em movimento pode ser 
dirigido e orientado, voluntariamente, para detectar estímulos e informações sobre as 
características de um objeto (DOMINGUES, 2010, p.35).  
 
2 REVISÃO DE LITERATURA  
Conforme desta Gabaglia (2008, p. 1), as crianças portadoras de Deficiência Visual - 
DV devem ser estimuladas, desde cedo no que diz respeito à exploração do sistema háptico. 
Para isso é importante o trabalho com atividades lúdicas, exploração do brinquedo e de 
brincadeiras, com o propósito de “[...] desenvolver um conjunto de habilidades táteis e de 
conceitos básicos que têm a ver com o corpo em movimento, com orientação espacial, 
coordenação motora, sentido de direção, dentre outras habilidades”. 
Como assinala Lewi-Dumont (apud JALBERT, 1997), as mãos são instrumentos 
essenciais de conhecimento para uma pessoa com cegueira. Para ele, a criança com cegueira 
se serve de suas mãos, não apenas para pegar, jogar ou dar objetos, mas também para perceber 
seu peso, sua forma e textura.  
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A criança com deficiência visual precisa ter total liberdade para explorar, manusear e 
conhecer qualquer objeto com as suas mãos, sendo elas o principal instrumento para conhecer 
o que está a sua volta.  
Siaulys (2005) ressalta a necessidade do brinquedo e da brincadeira, como uma 
forma simples e agradável de estimular a integração dos sentidos remanescentes e a 
constituição de um referencial perceptivo não visual. 
Para a alfabetização de crianças com deficiência visual, é importante utilizar diversos 
tipos de materiais concretos. É interessante também a utilização de materiais de sucata, em 
que elas possam colaborar na confecção; além de motivar a criança ainda auxilia no 
desenvolvimento e refinamento tátil. Para Vigotsky (1997, p. 112), “[...] a educação da 
criança cega deve ser organizada como a educação da criança capaz de um desenvolvimento 
normal [...]”.  
A criança com deficiência visual é aquela que difere da média a tal ponto que irá 
necessitar de professores especializados, adaptações curriculares e ou materiais adicionais de 
ensino, para ajudá-la a atingir um nível de desenvolvimento proporcional às suas capacidades.  
De acordo com Brasil (s/d): 
 
Os alunos com deficiência visual não constituem um grupo homogêneo, com 
características comuns de aprendizagem, sendo também, um erro considerá-los 
como um grupo à parte, uma vez que suas necessidades educacionais básicas são, 
geralmente, as mesmas que as das crianças de visão normal (BRASIL, s/d, p. 7).  
 
Domingues (2010) reforça que a tarefa de alfabetizar alunos cegos é delegada aos 
professores de escolas especiais ou de salas de AEE. 
A educação da criança com deficiência visual pode se processar por meio de 
programas diferentes desenvolvidos em classes especiais, mantidas por escolas especiais, 
historicamente denominadas de segregadas, ou no ensino integrado, nas salas de recursos, no 
ensino itinerante, ou na classe comum, recebendo apoio do professor especializado.  
Os brinquedos, por sua vez, na percepção de Domingues (2010) precisam ser 
cuidados e apresentados em condições de perfeito uso à criança, como se observa, a seguir: 
 
Os brinquedos não devem ser vistos como situação de risco ou de perigo. A criança 
com cegueira deve aprender a lidar com riscos e limites reais e não imaginários, bem 
como aprender a lidar com a própria limitação. Ela aprenderá a identificar sons, 
ruídos, odores e outras pistas que possibilitem localizar obstáculos e evitar perigo 
(DOMINGUES, 2010, p.34).  
 
 ______________________________________ 
REVISTA DI@LOGUS ISSN 2316-4034 – Volume 4 nº4 
29 
O lúdico nas ações educativas tem papel fundamental como método mediador da 
aprendizagem infantil e, desta forma, contribui sobremaneira na promoção da saúde.  
Conforme Winnicott (1995), o lúdico é considerado prazeroso, devido a sua capacidade de 
absorver o indivíduo de forma intensa e total, criando um clima de entusiasmo.  
 
Os jogos e as brincadeiras, evidentemente, mudaram muito desde o começo do 
século até os dias de hoje nos diferentes países e contextos sociais. Mas o prazer de 
brincar não mudou. Ao observarmos detidamente a brincadeira infantil, duas 
características se destacam de imediato: o prazer que envolve o jogo se contrapõe a 
momentos de tensão, a uma séria compenetração dos jogadores envolvidos. O jogo é 
prazeroso e sério ao mesmo tempo (FRIEDMANN, 1996, p.11).  
 
Em consonância com a discussão feita, a argumentação de Pinto & Tavares (2010), 
ressalta que: 
 
 É por meio do lúdico que as crianças canalizam suas energias, vencem suas 
dificuldades, modificam suas realidades, tudo isso propicia condições de liberação 
da fantasia e a transforma em uma grande fonte de prazer. Portanto, o lúdico é uma 
ponte que auxilia na melhoria dos resultados por parte dos educadores interessados 
em promover mudanças (PINTO & TAVARES, 2010, p. 2312). 
  
3 METODOLOGIA E/OU MATERIAL E MÉTODOS 
 
Este artigo foi elaborado em âmbito qualitativo, através de uma pesquisa 
bibliográfica. Segundo Bogdan e Biklen (2013, p.49) 
 
A abordagem da investigação qualitativa exige que o mundo seja examinado com a 
ideia de que nada é trivial, que tudo tem potencial para constituir uma pista que nos 
permita estabelecer uma compreensão mais esclarecedora do nosso objeto de estudo. 
O investigador coloca seguintes questões como: Por que é que estas cadeiras estão 
arrumadas desta maneira? Porque é que algumas salas estão decoradas com gravuras 
e outras não? Por que é que determinados professores se vestem de maneira 
diferente de outros? Há alguma razão para que determinadas atividades ocorram em 
determinado local? Por que é que há uma televisão na sala se nunca é utilizada? 
Nada é considerado como um dado adquirido e nada escapa à avaliação A descrição 
funciona bem como método de recolha de dados, quando se pretende que nenhum 
detalhe escape ao escrutínio. 
 
 A análise bibliográfica, segundo Michel (2009), é caracterizada pela consulta de 
bibliografias pertinentes ao artigo e, neste processo, os conteúdos pesquisados são utilizados 
para a análise do tema. 
Os principais aportes teóricos deste trabalho centram-se em autores como: Honora e 
Frizanco (2008), Domingues (2010), Siaulys (2005), Brougère (2004), Winnicott (1995) e 
Friedmann (1996). 
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4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 
Constata-se que o lúdico é uma fonte inesgotável para a aprendizagem. E como 
afirma Brougère (2004), a brincadeira é um espaço em que se permite uma aprendizagem 
fabulosa, mesmo que em alguns momentos esta se torne incerta, é um ambiente de relações 
entre as crianças, propiciando o conhecimento do “eu” e do outro.  
Por acreditar-se no lúdico como um dos principais elementos que possa auxiliar a 
criança com Deficiência Visual no processo de construção e desenvolvimento de sua 
aprendizagem, propõe-se este estudo para reiterar a questão acima defendida.  
 
5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
O brinquedo e o ato de brincar são ingredientes fundamentais na educação de 
crianças com Deficiência Visual, para que elas aprendam a superar as suas dificuldades; é 
tateando os brinquedos que identificam como são as formas dos objetos, na rotina do seu dia a 
dia. 
É de extrema importância relatar que, por meio do lúdico e do brinquedo, as crianças 
desenvolvem muitas habilidades: perceptivas, motoras, intelectuais, afetivas e sociais; é por 
meio desta prática que as estimulam o convívio em grupo. Sendo assim, o brincar e o 
brinquedo são elementos fundamentais na infância de qualquer criança e, em especial das 
crianças com DV, tanto para o desenvolvimento físico e intelectual, quanto para a saúde 
mental da criança.    
O brinquedo, além de ser uma fonte inesgotável de prazer para a criança cega, 
assume uma característica a mais, que é a possibilidade de levar essa criança a descobrir como 
realmente os objetos são. 
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MÚSICA E ENSINO DE HISTÓRIA 
 
FREITAS, Vânia Maria Oliveira de
1
 
PETERSEN, Graciane Trindade
2
 
 
Resumo: A música ocupa um lugar privilegiado no cotidiano de muitas pessoas. “É bastante raro 
encontrar no mundo alguma pessoa que não aprecie algum som, seja ele originado da natureza, seja ele 
produzido pelo ser humano”. Partindo deste pressuposto, pode-se aproveitar as músicas nas aulas de 
história para torná-las ainda mais interessantes, também mostrando aos alunos que os mesmos poderão 
perceber os contextos históricos em diversas músicas, não sendo necessariamente dentro do ambiente 
escolar.  
 
Palavras-chave: História. Ensino. Música. Chico Buarque. 
 
Abstract: The music occupies a privileged place in the daily lives of many people. "It is quite rare to find 
in the world a person who does not enjoy any sound, whether it originated from nature, whether 
produced by the human being." On that basis, one can enjoy the songs in history lessons to make them 
even more interesting, also showing students that they can realize the historical contexts in different 
songs, not necessarily within the school environment. 
 
Keywords: History. Education. Music. Chico Buarque. 
 
1 INTRODUÇÃO 
Muito se tem pensado sobre o ensino de História novos paradigmas estão sendo 
construídos, pode-se perceber que a proposta metodológica até hoje utilizada, tem 
acarretado um ensino de memorização de fatos, nomes e datas, provocando uma 
aprendizagem mecânica e superficial. Para auxiliar os professores e alunos de História, 
propõe-se um trabalho metodológico diferenciado, utilizando as letras das músicas de 
Chico Buarque de Hollanda para melhor compreensão do ocorrido no período do 
Regime Militar. Neste primeiro momento busca-se uma reflexão sobre metodologia no 
Ensino de História, dando atenção à aula de história através da música e ao professor 
como auxiliar na formação do cidadão crítico e participativo da sociedade em que está 
inserido.  
Em um segundo momento busca-se observar através de registros, como as 
primeiras cartas escritas no Brasil no período de colonização, a presença da música no 
meio dos habitantes da Terra - os índios que habitavam o local no momento da 
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“descoberta”. O que poderá comprovar que a música faz parte do dia-a-dia de muitos. 
Neste momento da narrativa observar-se-á os textos que comprovam esse pensamento.  
Também procura-se registrar a possibilidade da utilização da música como 
fonte de pesquisa através da possibilidade que a História Cultural elucida. Assim como, 
lançar um pequeno olhar na formação da música popular brasileira na tentativa de 
contextualizar o presente trabalho, também mostrar o surgimento de uma ruptura no 
período da Bossa Nova na década de 60 do século XX, que dará origem às músicas de 
protesto no país e que ocupam lugar de elevado destaque na história sócio-cultural 
brasileira. Neste período (em torno de 1964) começa a se perceber a presença de Chico 
Buarque de Hollanda como compositor, a sua influência poderá ser considerada 
determinante em praticamente tudo que aconteceu musicalmente no Brasil nos últimos 
35 anos, pelo requinte melódico, harmônico, poético. 
Um terceiro momento compreende um pouco da vida de Chico Buarque de 
Hollanda, seus pensamentos e suas obras, assim como, algumas letras de músicas 
compostas por ele no período do Regime Militar, com uma breve análise que poderão 
ser utilizadas pelos demais, para compreenderem este período histórico, pois, a música 
ocupa um lugar privilegiado na história sócio-cultural brasileira agindo muitas vezes 
como tradutora de dilemas nacionais e veículo de utopias sociais.  
 
2 O desafio metodológico em um mundo repleto de variáveis 
O mundo está em transformação constante, sob todos os pontos de vista. A 
educação é, sem dúvida, uma questão importante no desenvolvimento pleno do homem, 
e na sua busca pela compreensão dos fatos, interagindo de forma direta no ensino-
aprendizagem.  
O homem em sua contemporaneidade, busca cada vez mais, ressignificar os seus 
saberes. Sob esse enfoque, ensino parece estar tendo seu campo de abrangência 
ampliado devido a mudanças significativas, sob o olhar qualitativo, e que poderá 
propiciar uma interação entre professor e aluno o que acarretará em mútua 
aprendizagem e talvez uma aprendizagem um pouco maior e mais significativa para 
ambos.  Na realidade prepara-se a visão do ensino, o ato de transmitir um sinal e busca-
se a educação, como um processo total e amplo, fruto da interação. 
Novas tecnologias, como a internet e tantas outras, trazem para este homem 
informações quase instantâneas, que há alguns anos atrás, demorariam dias para que 
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chegassem até ele. E diante desta nova ótica o educador em história deve repensar as 
suas práticas educativas, a sua metodologia, os seus saberes, para que não corra o risco 
de se tornar obsoleto e ser considerado como uma mobília antiga, que muitos guardam 
apenas como lembrança de alguém, ou de um tempo passado. 
Pensando sob o enfoque das mudanças, rápidas, constantes, e nas 
transformações diárias, desse mundo globalizado, deve-se ponderar sobre 
ressignificação dos saberes e as propostas metodológicas que são instituídas nas escolas, 
porque o professor e a escola devem estar orientados, organizados e dispostos, no 
sentido de repensar, de mudar e de oportunizar novas propostas a seus integrantes, para 
que estes se tornem agentes dessa transformação e não apenas espectadores das 
mudanças. ConformeTeodoro
3
, 
 
Estamos assistindo, na sociedade moderna, a crise dos modelos ... a crise do 
homem moderno. Diante de tantos desafios o nosso papel, enquanto 
educadores, é auxiliar os jovens a compreender esse mundo repleto de tantas 
variáveis. 
 
O professor deve procurar interagir de forma direta com seu aluno para 
conduzi-lo e orientá-lo no caminho das descobertas, pois são tantas as fontes de 
informação que os jovens dispõe hoje em dia, e a rapidez que as mesmas são 
transmitidas, podem ser consideradas desafiadoras, mas também, cabe ao professor, 
utilizá-las de forma oportuna em suas aulas. 
O contexto histórico em que está inserida a educação é, hoje, um campo de 
pesquisa que incentiva e desafia, considerando que o momento atual leva a grandes 
transformações, as quais afetam a educação, o ensino, as instituições educativas e as 
pessoas que delas participam. Segundo o professor Aristeu Castilhos da Rocha
4
 “para a 
escola estar inserida e articulada ao contexto social é preciso pensar em uma educação 
dinâmica, humanística, formativa e acima de tudo democrática”  
Sendo assim, cada dia mais os educadores têm sido confrontados com a 
necessidade de incluir, a dimensão interdisciplinar e a pesquisa constante em suas 
atividades. Nesse sentido, poder-se-ia colocar a interdisciplinaridade e a pesquisa 
também como uma das formas de pensar, como uma nova postura do educador, 
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buscando encontrar a direção e a compreensão da complexidade e da interdependência 
dos fenômenos da natureza e da vida.   
 
3 Metodologia para uma Educação da História 
Num mundo em que se torna necessário aprender a utilização de estratégias e 
metodologias que permitam estabelecer novas relações para poder adaptar-se a algumas 
necessidades de transformação, é imprescindível buscar concepções de aprendizagem 
inseridas nesse contexto. Afirmando essa concepção de educação, Seffner
5
 diz que 
 
o ensino de História é um ensino de situações históricas. Mais do que nomes, 
datas e acontecimentos, o professor deve propiciar ao aluno a compreensão 
de como se estrutura uma dada situação, seja ela de revolução, eleição, 
“descoberta”, invasão, guerras de variados tipos, modos de viver, de trabalhar 
a terra, de estabelecer moedas e de comerciar com outras regiões... 
 
Na tentativa de compreender as questões relevantes a uma época pode-se 
pensar que, escrever a história, ou construir uma narrativa sobre o passado, pode ir de 
encontro das questões de uma época. Segundo  Pesavento
6
, 
 
A história se faz como resposta a perguntas e questões formuladas pelos 
homens em todos os tempos. Ela é sempre uma explicação sobre o mundo, 
reescrita ao longo das gerações que elaboram novas indagações e elaboram 
novos projetos para o presente e para o futuro, pelo que reinventam 
continuamente o passado. 
 
Observa-se no pensamento de Pesavento
7
, que “falar de método é falar de um 
como, de uma estratégia de abordagem, de saber-fazer”. E para que ocorra um saber-
fazer coerente com as expectativas dos alunos, que atualmente são extremamente 
críticos ao que lhes é ensinado, o professor deveria pensar em uma nova estratégia de 
abordagem, considerando que, as utilizadas por muitos professores até o momento não 
seriam as mais interessantes, mas que até o momento seriam as possíveis e as ideais. 
Sendo assim, uma nova proposta como a utilização da música em sala de aula pode ser 
mais uma abordagem instigante a fomentar a criticidade dos alunos. O ensinar deve ser 
a primeira meta, mas não a única, a educação, que é fruto da interação crítica é que deve 
objetivar o professor. 
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Para Teodoro
8, “o conhecimento antigamente era estável, as transformações 
ocorriam muito lentamente.”  O homem moderno, não aceita mais as fórmulas pré-
concebidas, ou os conceitos históricos, sem questioná-los, como pode-se observar ainda 
em Teodoro, “Portugal foi o responsável pelas grandes navegações. Ninguém 
perguntava se existiam outros povos que navegavam...”  Hoje qualquer adolescente 
indagaria sobre esse e sobre todos os demais conceitos. 
A maneira como muitos professores trabalharam o ensino de história em sala 
de aula há alguns anos atrás, principalmente nas décadas de 1960 e 1970, (decorando: 
nomes, fatos, datas, e apenas isso), pode ser considerado, na visão dos professores de 
hoje, um tanto “simplista”, conforme Pinsky9:  
 
Temos consciência de que pagamos todos muito cara pela nossa leviandade: 
o conteúdo da disciplina foi deixado de lado, a erudição foi considerada coisa 
de esnobes e a leitura da História foi duramente prejudicada por tal 
simplismo. 
 
Percebe-se que ensinar História, nos dias de hoje, tornou-se bem mais 
desafiador, pois a História não pode ser considerada acabada e deve-se levar em 
consideração que, de certa forma, não existem verdades absolutas, e que devido a 
pesquisas contínuas ela está em constante “renovar”. Afirmando essa forma de pensar, 
Pinsky
10
 comenta que, “estudar história, interpretá-la, ensiná-la, não é tão fácil como 
parecia” e segue dizendo: “É preciso neste momento, mostrar que é possível 
desenvolver uma prática adequada aos novos tempos (e alunos): rica em conteúdo, 
socialmente responsável e sem ingenuidade ou nostalgia”11. 
 Para Rocha
12
 “o currículo deveria resgatar os interesses, conhecimentos e 
valores preparando o aluno para que ele seja um cidadão da pátria e do mundo”. Nesta 
visão, pode-se perceber a preocupação com a forma como alguns encaminham o ensino, 
principalmente na área da História, em que muitas vezes o conteúdo transmitido, com o 
que podia e com o que deveria ser transmitido. Muitos professores ainda privilegiam um 
ensino demasiado “conteudista”: alguns repetem, o que e da forma como “aprenderam”, 
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no seu curso de graduação, ou como viram (os mesmos conteúdos) nos seus cursos 
“fundamental” e “médio”. 
Dessa forma, pode-se constatar que a sociedade é dinâmica e o ensino de 
história deve adequar-se aos novos avanços, com novas propostas metodológicas, 
proporcionando novas e eficientes práticas pedagógicas. Admitindo-se que só é possível 
falar de um mundo em função da presença do homem, também se aceitará o papel 
fundamental do professor na determinação do mundo da escola. Somente no momento 
em que o educador tomar consciência e assumir seu papel, é que se poderá repensar a 
ação pedagógica, implicando isto no aprofundamento da compreensão da realidade 
escolar. 
 
4 Repensando o processo ensino aprendizagem: a tarefa educativa 
Assumindo o papel de mediador entre o saber teórico-científico, com o saber 
empírico, trazido por todo aluno, o professor poderá vislumbrar novas maneiras de 
ressignificar os conhecimentos inerentes a cada pessoa, acrescentando a esses o saber 
teórico. Sendo que, essa troca de conhecimentos entre professor e aluno enriquecerá o 
saber de ambos e possibilitará a elaboração de novos conceitos históricos. 
Sendo assim, tornar-se-ia indispensável rever as teorias e as práticas docentes, 
pois a sociedade a todo momento sofre transformações, exigindo comprometimento do 
educador com sua tarefa educativa, devendo refletir o seu fazer como pesquisador e 
transformador da prática pedagógica. Este aspecto pode compreender novos padrões, 
novas formas de educar, criando currículos que estejam em movimento, sincronizados 
com o movimento da sociedade.  
Segundo Castro
13
,   
O preço de um currículo entulhado de informações que isoladamente podem 
ser úteis e até interessantes – é que não sobra tempo para ser educado. É 
preciso pisar no acelerador para conseguir falar de tudo. Como não há tempo 
de aprender, decora-se. É preciso coragem para dizer não à avalanche 
curricular. E muitas vezes um professor individualmente não pode fazê-lo, 
pois há provas e maratonas curriculares a serem cumpridas a ferro e fogo. 
Mas é aqui que se define o futuro de um país. Queremos continuar com uma 
população que ouviu falar de todas as teorias, mas não sabe usar nenhuma? 
Que recite os ossos do pé e centenas de nomes da taxionomia de Lineu? Ou 
queremos que entendam um manual de instrução? Tudo está na internet. Mas 
                                                 
13
 CASTRO, Cláudio de Moura Castro. Naufrágio Curricular. In: Ponto de Vista. Revista Veja, 29, maio, 
2002. 
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decidir o que buscar e usar bem o que encontrou é para aqueles que 
aprenderam a articular seu raciocínio. 
 
 
Esta citação realmente descreve com fidelidade o drama do professor e do 
currículo escolar. Sente-se hoje mais do que nunca que a educação está a serviço da 
ética do sucesso e não da ética humana. O imperativo é, portanto, a produção do sucesso 
– o vestibular, o tecnicismo, o mecanicismo – que não dá lugar aos desviantes, bem 
como aos talentos. Segundo Libâneo
14
,  
 
Não é muito comum os professores terem o hábito de levar os alunos a 
pensarem sobre o que estão aprendendo. Frequentemente a criança faz uma 
pergunta ou revela uma curiosidade e, ao invés de ajudá-la a refletir o 
professor entrega a resposta pronta ou simplesmente ignora o problema... é 
muito comum a ânsia de vencer o programa ou terminar todo o livro didático. 
Com isso os professores ficam achando que é perda de tempo conversar com 
os alunos, faze-los pensar sobre os temas, dar exercícios de fixação e 
consolidação. 
 
Pode-se afirmar que pesquisar não é somente produzir conhecimento: é, 
sobretudo, aprender em sentido criativo. É possível aprender escutando aulas, tomando 
nota, porém aprende-se de verdade quando se parte para elaboração própria, motivando 
o surgimento do pesquisador, o qual aprende construindo.  
O professor pode e deve incentivar a pesquisa desde as séries iniciais do 
Ensino Fundamental, pois, assim, o aluno formará o gosto pela busca própria. Para 
Seffner
15
 “É tarefa do professor estabelecer procedimentos de pesquisa para cada 
situação em estudo pela classe de alunos, auxiliando a efetuar recortes no tema e a 
levantar as principais questões da pesquisa”.  
Rocha
16
 confirmando o pensamento de que entre professor–aluno deve primar 
a dialogicidade explica que: 
 
A interação professor-aluno acontece através de uma dinâmica capaz de fazer 
da sala de aula, um espaço de produção de conhecimento, onde a formação 
do educando perpasse o nível de informação e seja capaz de desenvolver 
habilidades, defender ideias, enriquecer a sua postura, resgatar valores e 
atitudes democráticas, criativas e sadias, tornando-o capaz de realizar a 
leitura crítica da realidade, bem como agilizar a sua transformação. 
 
                                                 
14
 LIBÂNEO, José Carlos. Didática. São Paulo: Cortez, 1991, p. 104. 
15
 Idem, p. 19. 
16
 ROCHA, Op. Cit. p.10. 
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O papel do professor deve, então, ser o de desafiar, de estimular os alunos, 
desenvolvendo uma ação pedagógica dinâmica e participativa, na qual o aluno seja o 
construtor do conhecimento e principal agente do processo de aprendizagem.  
Dessa maneira, a pesquisa tornou-se um esforço na busca de informações para 
a realidade ser questionada e auxiliar nas soluções de problemas: pesquisar é dialogar 
com a realidade e assim a educação está beneficiada, porque havendo a pesquisa 
ocorrerá conhecimento fortalecendo a educação. 
Convém lembrar, no entanto, que a pesquisa requer esforço, além de 
metodologias adequadas que procurem ser eficazes para alcançar os fins desejados. 
Nesse sentido, destaca-se a importância da investigação desenvolvida por professores 
para organizarem seu próprio desenvolvimento, considerando a pesquisa como um 
processo educativo dialético.  
Neste contexto, o verdadeiro educador deveria saber calar quando necessário 
para saber ouvir o aluno falar, oportunizando o diálogo, a discussão, o questionamento e 
o compartilhamento dos saberes. Deve haver espaço para transformação, para 
diferenças, para o erro, para contradições, para a colaboração mútua e para a 
criatividade, onde alunos e docentes possam refletir sobre o seu próprio processo de 
construção de conhecimento. Para Corazza
17
 o processo educativo é considerado uma 
ação educativa, ao afirmar: 
 
considerando que toda ação educativa é um processo de produção, 
construção, criação e recriação do conhecimento, trata-se de colocar em 
prática uma teoria do conhecimento, pela implementação de uma concepção 
metodológica global, com a qual se possa orientar e dar unidade a todos os 
elementos que constituem o processo educativo. 
 
É necessário cultivar no educando o senso de responsabilidade, o hábito de 
trabalhar em grupo, o gosto pela pesquisa e pela objetividade científica, assim como o 
respeito pelo próximo que não se faz através de aulas verbais, nem de discurso, mas sim 
pelo exemplo pessoal dos educadores e pela participação ativa dos alunos.   
Nesse sentido a educação deveria mais do que nunca deitar no divã e rever sua 
história, entrar em análise, conforme o sentido original da palavra – “ana–luo-lise” – 
que   significa libertar. Originária do grego libertar significa uma ação do passado que 
influi no tempo presente em ação continuada, libertação de baixo para cima. Para que 
                                                 
17
 Idem, p. 86. 
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isso aconteça os professores deveriam repensar seus métodos, suas atitudes, suas 
práticas docentes, deveriam estar em constante „auto-avaliação‟, pois para que ocorra 
uma real mudança, deve se partir do desejo de mudar.   
  Para Mello e Moreira
18
, 
 
O desafio maior às instituições formadoras de docentes continua sendo a 
formação do professor, educador social, sem cair no marasmo do formar 
simplesmente para “saber fazer, mas para “saber explicar o que faz”, em um 
processo dialético entre teoria-prática, sendo a pesquisa um eixo pedagógico 
básico. 
 
Num processo de construção de conhecimentos, que é o requerido atualmente, 
o papel desempenhado pelo professor-educador é fundamental, estabelecendo-se o 
diálogo entre educador e educando, através de ligações significativas. 
Assim, mudar para melhor é uma necessidade que se impõe a todo profissional 
competente, porque quanto mais os agentes responsáveis diretamente pela educação 
estiverem preparados e atualizados, mais eficiente será a escola. Na busca por acertar, a 
educação tem tentado e seguido muitos caminhos, porém as alternativas e as 
possibilidades não se esgotaram.  
Para que novas práticas possam surgir é necessário que haja uma mudança no 
modelo teórico, colocando um modelo que permita explicar a aprendizagem do sujeito 
como um processo dinâmico e que também consiga modificar as relações de 
conhecimento entre cada sujeito e o meio em que está inserido. A história das 
instituições educativas, como a história das práticas educativas ainda tem muito por 
fazer. Atualmente, são questões fundamentais no debate de um conjunto de renovações 
educativas as quais procuram implementar ao nível da escola, da turma ou da relação 
entre cada instituição educativa e o meio em que está inserida. 
Qualquer mudança no processo educacional é lenta e seus resultados só serão 
percebidos a longo prazo. Nóvoa ao ser citado por Mello e Moreira
19
 quando se refere à 
formação de professores propõe a perspectiva da prática profissional como um processo 
reflexivo sobre a profissão: 
 
                                                 
18
 MELLO, Elena Maria Billig; MOREIRA, Jacira Cardoso de. Ressignificando a Formação de 
Professores. In: Desafios da Educação Neste Século: Pesquisa e Formação de Professores. 
Cruz Alta: Unicruz, 2003, p. 43. 
19
 Idem, p. 43. 
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A formação não se constrói por acumulação (de cursos, de conhecimentos ou 
de técnicas), mas sim através de um trabalho de reflexividade crítica sobre as 
práticas e de (re)construção permanente de uma identidade pessoal. Por isso é 
tão importante investir a pessoa e dar um estatuto ao saber da experiência. 
 
Deve-se pensar que a formação profissional ocorre ao longo do tempo, ao 
longo da vida, sendo que os cursos de formação de professores deve conduzir incitar os 
seus alunos a pesquisa e à perspectiva de atualização constante. Esse pensamento pode 
ser confirmado por Cóssio
20
 que comenta: “...os cursos de formação de professores têm 
um papel relevante na construção de novas possibilidades de profissionalização... 
despertando a necessidade de autoformação permanente”. 
O que fazer então, a não ser analisar, falar, escrever, ler, reconhecer a falta do 
educador e buscar a via interdisciplinar, a filosofia, a psicopedagogia, ou a psicologia... 
Interando-se com outras áreas e tendo por intuito reforçar, em termos de cidadania, o 
mundo da vida, o professor estaria próximo do que diz a razão dialógica, afirmação da 
vida em sua totalidade na relação sujeito-sujeito. Isto requer na prática a solidariedade 
da comunicação no diálogo, enquanto fundamento de vida em sociedade, buscando 
construir crítica e criativamente novos elementos para conceber a vida humana. 
Como todo conhecimento se faz também por empatia, no ambiente escolar 
deve haver uma atmosfera favorável para um bom aprendizado, ou seja, para que se 
estabeleça um clima de reciprocidade e de afetividade – fator este de primordial 
importância – entre professor e aluno. E o educador tem um papel fundamental nesse 
contexto, atuando como promotor, mediador, facilitador, organizador e orgânico do 
processo de ensino e aprendizagem, buscando e propondo novas alternativas para que o 
aluno seja respeitado e valorizado como ser humano. 
Como são infindáveis as perspectivas, a partir das quais um assunto pode ser 
abordado, observa-se aí que a aprendizagem não termina nunca, que é importante a arte 
de que deve estar de posse todo aquele que quer ensinar-aprender, a arte de manter-se 
firme em suas convicções, assim como de ser observador e respeitoso das convicções 
alheias, sem ser subserviente. 
 
 
                                                 
20
 CÓSSIO, Maria de Fátima. Formação de Professores: Construindo Identidades. VI Seminário 
Internacional de Educação no Mercosul. III Seminário Interinstitucional. Cruz Alta: Unicruz, 2002, p. 30. 
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5 Música nas aulas de História: uma proposta metodológica na contextualização 
histórica 
Muito se tem pensado sobre o ensino de História e pesquisas em educação vem 
demonstrando a necessidade urgente de se modificar o modelo de transmissão-recepção. 
Em História, pode-se perceber que a proposta metodológica até hoje utilizada, tem 
acarretado um ensino de memorização de fatos, nomes e datas, provocando uma 
aprendizagem mecânica e superficial. Torna-se, então, necessário repensar o ensino de 
História que demonstra estar baseado somente em aulas expositivas, presas aos textos 
dos livros didáticos, ou aos questionários, que parecem não permitir uma reflexão um 
pouco mais abrangente. Deve-se procurar uma educação em história. 
Nesse sentido, propõe-se a partir da utilização de músicas, uma tentativa de que 
o aluno “aprenda a apreender” o que poderá levá-lo a conceber conhecimentos e a 
construir conceitos sobre temas históricos propostos, tanto em salas de aula do Ensino 
Fundamental, Ensino Médio e por que não, no Ensino Superior? Conforme Napolitano
21
 
“A música não é apenas „boa para ouvir‟. Mas também é „boa para pensar‟ “. 
A música nas aulas de História poderá propiciar momentos de aprendizagem e 
descontração, o que possivelmente as tornará mais prazerosas, críticas e dinâmicas, pois 
como diz Faro na apresentação do livro de Worms
22
, “...a música nos leva ao encontro 
de nós mesmos para descobrir nossa identidade, a conhecer nossa própria história, a 
história de nossa cidade, do nosso estado, do nosso país”. 
 Ao escolher as músicas, tendo nas suas composições como temas principais: 
os fatos sociais e o cotidiano de um determinado período de espaço temporal. Pode-se, 
tentar auxiliar o aluno a construir seu conhecimento histórico, utilizando mais esta 
proposta metodológica. Ao interpretar as letras das músicas, portanto, pode-se perceber 
que a informação trazida por algumas músicas, poderá ser potencializada a auxiliar o 
aluno a “apreender” o que, por sua vez, poderá refletir numa melhor compreensão do 
processo histórico, dos conteúdos escolhidos e dos fatos ocorridos neste determinado 
período. Conforme Napolitano
23, “é fundamental a articulação entre „texto‟ e „contexto‟ 
                                                 
21
 NAPOLITANO, Marcos. História e Música. Belo Horizonte: Autêntica, 2002, p.11. 
22
 WORMS, Luciana Salles. Brasil Século XX. Ao Pé da Letra da Canção Popular.  Curitiba. Nova 
Didática, 2002, p.7. 
23
 NAPOLITANO, Marcos. Op. Cit  p. 18. 
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para que a análise não seja reduzida, reduzindo a própria importância do objeto 
analisado.” Mas, Napolitano24 segue dizendo: 
 
Ao escolher uma canção como fonte de pesquisa ou instrumento didático, o 
profissional pode correr o risco de achar que sua sensibilidade, seu gosto 
pessoal e sua acuidade crítica podem dar conta da pertinência da seleção para 
análise... 
Trata-se, antes de mais nada de uma escolha metodológica, cuja única 
garantia de „acerto‟ é a sua coerência interna sua pertinência crítica... A 
escolha das canções constitui parte de um „corpo‟ documental que deve estar 
coerente com os objetivos da pesquisa ou do curso em questão... 
  
Trabalhar o ensino de História em sala de aula, através da música, poderá ser 
incentivador para o aluno e também para o professor, pois cada aluno, poderá 
demonstrar a sua visão ao interpretar a composição musical, transmitindo a sua opinião, 
o que acrescentaria novas perspectivas sobre o conteúdo que o professor já teria 
previamente delimitado, e que o professor talvez não houvesse ainda percebido. O 
professor deverá saber ouvir o que seus alunos têm a dizer e aproveitar esses saberes 
para contextualizar o objetivo principal da aula. Segundo Napolitano
25, “Uma canção 
que... pode revelar muitos aspectos fundamentais da época estudada”. 
O uso das composições musicais em aula, poderá ser considerado uma “nova 
prática” metodológica, mas para que ela ocorra, é preciso romper com as práticas 
educativas instituídas, criar currículos que levem em conta o tempo e o espaço, onde as 
disciplinas se interseccionem, não implicando em consequências ou em determinada 
hierarquia, mas uma rede dentro da qual se poderiam traçar múltiplos percursos, bem 
como deles extrair percursos e conclusões diversificadas e ramificadas.  
Conduzir o aluno a realizar uma leitura crítica do mundo só será possível 
quando o mesmo conseguir ler o mundo que o cerca. E através das aulas de História, 
pode-se oportunizar o desenvolvimento da criticidade no aluno. O professor deverá 
provocar o aluno, para que este saiba ouvir uma composição musical, observando sua 
letra e realizando a interpretação da mesma o que poderá levá-lo a possível 
compreensão do que o compositor está querendo dizer. 
 Através do canto, da leitura, pode-se levar os alunos a perceberem a intenção 
dos compositores ao escreverem, e assim, levar o mesmo a interpretar o que realmente 
está escrito nas canções,e nas suas “entre linhas”. Para que o mesmo, possa perceber, 
                                                 
24
 Idem, p. 94. 
25
 Idem, p. 95. 
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que muitas vezes cantarola uma canção, sem nem mesmo pensar ou refletir sobre o que 
está cantarolando. O aluno poderia assim, interpretar o que estaria ouvindo, 
estabelecendo critérios e sabendo selecionar as músicas que estaria ouvindo também 
fora do ambiente escolar.  
Conforme Scocuglia
26
 que ao citar Freire diz, “é preciso aumentar o grau de 
consciência (do povo), dos problemas do seu tempo e de seu espaço”.  Algumas 
músicas trazem em suas composições os problemas sociais de um povo e de uma época, 
podendo caracterizar um período histórico, o professor deverá interpretar 
criteriosamente as músicas escolhidas para poder utilizá-las em proveito das suas aulas, 
e do crescimento intelectual e crítico dos seus alunos. 
Ainda para Freire
27
 educar as massas significa: “conquistá-las para o processo 
de desenvolvimento nacional e para a participação crítica do mesmo”. Pensando dessa 
maneira, o professor pode munir-se com mais essa prática educativa em proveito do 
desenvolvimento crítico do cidadão na tentativa de torná-lo agente das transformações e 
não mero espectador. 
Utilizar uma metodologia que possa contribuir para a formação do cidadão 
consciente e atuante, por meio de propostas que despertem a reflexão, o 
questionamento, o convívio social e uma concepção de conhecimento histórico, não 
como algo pronto e acabado, mas passível de questionamento, pesquisa e descoberta. 
Desta maneira pode-se observar o que Pinsky
28
 diz sobre a contribuição do professor 
nesse processo: 
 
É necessário, portanto, que o ensino de História seja revalorizado e que os 
professores dessa disciplina conscientizem-se de sua responsabilidade social 
perante os alunos, preocupando-se em ajudá-los a compreender e –
esperamos- a melhorar o mundo em que vivem.   
 
O professor de História deve ter presente a sua importância no contexto social 
na comunidade em que está inserido e tentar estimular os seus alunos para que os 
mesmos percebam a importância da disciplina. Utilizado letras de músicas que 
transmitam conhecimento histórico onde as mesmas possam “desenvolver reflexões, por 
exemplo, relacionadas com a história do Brasil antes da chegada dos colonizadores ao 
                                                 
26
 SCOCUGLIA, Afonso Celso. A Construção da História das Idéias de Paulo Freire e a Atual Crise de 
Paradigmas. João pessoa, Editora Universitária-UFPB, 1997, p.213. 
27
 Idem, p. 213. 
28
 PINSKY, Jaime e Pinsky, Carla Bassanezi. Op.Cit. p.12. 
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nosso país...”29, e pode-se fazer das aulas momentos de aprendizagem e descontração, 
porque muitas composições trazem contexto histórico que merecem ser analisadas e 
contextualizadas, o que enriqueceria e auxiliaria a melhor compreensão do período 
histórico que a aula está propondo.  
Um fato é certo: não se pode “vencer” o que não se “compreende”. O 
importante seria tentar ajudar o aluno a alcançar a compreensão dos princípios e dos 
fatos básicos. O professor poderia, assim, estimular o aluno na tentativa de levá-lo a 
uma atitude de busca constante da compreensão, do que o mundo musical lhe dispõe, 
sabendo ouvir, ouvindo com critério e assim, estaria estimulando o procedimento de 
aprender pela elaboração própria. Conforme Pinsky
30
: 
 
Compromisso com o passado é pesquisar com seriedade, basear-se em fatos 
históricos, não distorcer o acontecido, como se fosse uma massa amorfa à 
disposição da fantasia de seu manipulador. Sem o respeito ao acontecido a 
História vira ficção. Interpretar não pode ser confundido com inventar. 
 
O ser humano está rodeado de permanentes transformações, quer sob o ponto 
de vista social, industrial e educacional, entre outros. Este fato requer um professor 
orientado no sentido de oportunizar a seus alunos a possibilidade de tornarem-se 
agentes dessa transformação e não meros espectadores passivos dessas mudanças. Para 
que se possa tentar atingir esse objetivo, o professor Seffner
31
 orienta que os professores 
devem pensar em critérios sendo que, devem observar o que estão denominando de 
aprendizagem significativa em História, sendo que esta deve servir “para modificar de 
alguma forma, impressões, e opiniões que o indivíduo tem a respeito da situação 
presente”.   
Refletindo sobre a contextualização das músicas com os fatos históricos, e 
sendo a mesma pode ser objeto incentivador da aprendizagem. Assim como, efetuando 
sua análise e interpretação, percebendo esta, como mais uma rica fonte de conhecimento 
histórico, que tentará levar a apropriação dos conhecimentos por parte dos alunos 
através da mediação do professor, e, de outro lado, por um processo de interação onde 
entram componentes afetivos, morais, políticos, étnicos, cognitivos e sociais.  
O professor deveria estimular seus alunos a serem investigadores, 
pesquisadores e também intérpretes criteriosos das músicas que ouvem, para 
                                                 
29
 
FERREIRA, 
 Op. Cit. p.7. 
30
 PINSKY, Jaime e PINSKY, Carla Bassanezi. Op.Cit. p. 12. 
31
 SEFFNER, Fernando. Op Cit. p.10. 
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possivelmente conseguirem fazer uma leitura do mundo que os cerca, e não apenas 
serem meros discípulos, reprodutores das atitudes e palavras alheias, que acatam tudo o 
que lhes é dito como sendo a mais pura verdade, sem questioná-la. É preciso ter 
presente que o pesquisador não somente é quem sabe acumular dados mensurados, 
porém, sobretudo, quem nunca desiste de questionar a realidade, tendo a consciência de 
que qualquer conhecimento é apenas recorte. 
É indispensável escolher as músicas com muito critério e ter bem claro que elas 
expõem a visão e a opinião de uma pessoa sobre o fato histórico, e que a mesma não 
deve substituir os livros, e sim, ser mais uma aliada do professor no momento de 
ensinar.  
Algumas vezes, segundo Pinsky
32
:  
 
 ...o pensamento analítico é substituído por „achismos‟, alunos trocam a 
Investigação bibliográfica por informações superficiais dos sites de 
„pesquisa‟ pasteurizados, vídeos usados para substituir (e não completar) 
livros. 
 
Conforme o autor deve-se ter “cuidado” ao utilizar os recursos didáticos - 
inclusive a música – para que a intenção de complementar o ensino de um determinado 
conteúdo, não seja transformada em uma substituição aos livros.  
Também a composição musical, deverá ser escolhida e interpretada 
previamente pelo professor, conforme o tema que ele abordará em suas aulas, para 
evitar que a intenção primeira da aula
1
 seja transformada em mera cantoria. 
Portanto, num momento em que mudanças metodológicas são propostas, o 
professor deveria deixar a dialogicidade penetrar nas práticas, deixando os alunos 
exporem suas ideias para discutir com eles as suas interpretações. Desse modo haverá a 
possibilidade de perceber que eles realmente estão mais perto do “aprender” de fato, em 
uma perspectiva onde, “ensinar” é apenas a intenção da aprendizagem. Libâneo ao ser 
citado por Rocha
33
 defende que: 
 
A tarefa principal do professor é garantir a unidade didática entre ensino e 
aprendizagem, através do processo de ensino. Ensino e aprendizagem são 
duas facetas de um mesmo processo. O professor planeja, dirige e controla o 
processo de ensino, tendo em vista estimular suscitar a atividade própria dos 
alunos para aprendizagem... 
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Partindo da preocupação que o autor demonstra, deve-se pensar que é 
necessário levar o aluno à  participação, à crítica social dos conteúdos,  e acima de tudo, 
instigar nos nossos alunos a produção intelectual daquilo que é capaz, ao invés de  
limitar-se a ouvir e repetir: Os alunos são seres sociais que vivem uma experiência de 
vida, estando na escola para serem preparados para o exercício da cidadania, são 
pessoas capazes  de pensar e fazer. 
Dentro de uma perspectiva onde a relação entre professor e aluno deve ser 
dialética dialógica Corazza
34
 expõe que, 
 
[...] através de sua prática e da reflexão sobre esta prática, os homens podem 
transformar sua realidade. Assim, tanto a realidade como a prática sobre esta 
realidade atuam sobre o homem...o homem é concebido como um ser 
concreto, situado temporal e espacialmente no seu tempo... não sendo um 
objeto, ele é sujeito ativo, dinâmico, investigador fazedor e pensador de 
cultura e de história. Ele cria recria e decide... Pois assim, como se concebe 
que o sujeito conhece, assim também se deve educar. 
 
O professor de História deveria assumir a postura considerando o aluno como 
capaz de pensar, de criar e de conceber conceitos; estimulando-o a exercitar essas 
atividades vitais e necessárias, despertando o gosto pelo saber através da reflexão e 
análise crítica, o que o fará estabelecer um relacionamento entre a ideologia dominante 
e a mensagem veiculada pela música brasileira no decorrer do período histórico e que 
poderá ser estudado até os dias atuais, no que diz respeito à vida política, econômica e 
social. Então, poderá acontecer a aprendizagem seguida da compreensão pelo aluno, e 
compreender significará aprender e apreender.  
Cabe ao educador utilizar uma metodologia que contribua para a formação do 
cidadão consciente e atuante, por meio de propostas que despertem a reflexão, o 
questionamento e o convívio social e uma concepção de conhecimento histórico, não 
como algo pronto e acabado, mas passível de questionamento, pesquisa e descoberta. 
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ANTES E DEPOIS DAS PRIMEIRAS ESTÓRIAS: 
GUIMARÃES ROSA E A TRADIÇÃO REGIONALISTA 
 
PELINSER, André Tessaro
1
 
 
Resumo: Este trabalho procura analisar como a obra de João Guimarães Rosa se relaciona com a tradição 
literária do Regionalismo e fratura os discursos críticos consolidados ao longo do tempo a respeito dos 
pressupostos estéticos que seriam característicos daquela vertente. Para tanto, são examinados dois momentos 
distintos da literatura do autor: de um lado, seus quatro contos iniciais, originalmente publicados entre 1929 e 
1930; de outro, “Pé-duro, chapéu-de-couro”, texto de 1952 largamente ignorado pela crítica literária, mas 
relevante para a compreensão do universo ficcional gestado pelo autor. Contrariamente às perspectivas críticas 
historicamente dominantes, busca-se demonstrar como a ficção de Guimarães Rosa encontra seu ápice quando se 
volta para o espaço regional, dele retira sua matéria e nele situa suas tramas. 
 
Palavras-chave: Guimarães Rosa; Regionalismo; Antes das primeiras estórias; “Pé-duro, chapéu-de-couro”. 
 
Abstract: This essay analyses how João Guimarães Rosa’s creative writing is related to Regionalism’s literary 
tradition and how it fractures the critical reasoning, consolidated over time, concerning the aesthetical 
characteristics usually associated with Regionalism. For such, two different moments of Rosa’s prose are 
examined: on the one hand, his first four short stories, originally published between 1929 and 1930; on the other 
hand, the text from 1952 entitled “Pé-duro, chapéu-de-couro”, which is largely ignored by literary criticism 
despite its relevance to the comprehension of the fictional universe conceived by the Brazilian author. In 
opposition to the historically dominant critical perspectives, this paper intends to point out how Rosa’s fiction 
accomplishes its best when it turns to the regional space, obtains its matter from the region and there situates its 
plots. 
 
Keywords: Guimarães Rosa; Regionalism; Antes das primeiras estórias; “Pé-duro, chapéu-de-couro”. 
 
1 ANTES 
Ao que tudo indica, houve um Guimarães Rosa inicialmente distante não só do 
caráter libertário do Modernismo de 1922 como também do espaço regional. Se antes tal 
constatação só era possível por meio de pesquisas nos arquivos do escritor, no Instituto de 
Estudos Brasileiros (IEB), na USP, a recente publicação do volume intitulado Antes das 
primeiras estórias leva ao alcance do grande público um autor substancialmente distinto 
daquele que anos mais tarde escreveria Grande sertão: veredas. A esse propósito, muito 
embora óbvio, o trocadilho escolhido para estampar a capa do livro não poderia ter sido mais 
acertado. Ele revela que houve outro autor, um Guimarães Rosa que em quase nada lembra 
aquele que surgiria a partir das “primeiras estórias” verdadeiramente conhecidas, isto é, as 
novelas de Sagarana. 
Ainda que possa ser difícil e arriscado um exame ao recente volume de contos 
rosianos, ele se afigura provocativo no que concerne ao início do século XX nas letras 
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brasileiras e ao papel da crítica literária. Após a leitura das quatro narrativas, publicadas 
originalmente entre 1929 e 1930, o leitor que se recordar das manifestações modernistas de 
1922 e da publicação de Macunaíma em 1928 certamente se deparará com algumas 
inquietações. Em um período de tamanhas mudanças no cenário artístico nacional, é 
interessante perceber que a literatura do jovem Rosa era capaz de vencer concursos literários 
como os da revista O Cruzeiro, ao mesmo tempo em que, até então, o autor parece não ter 
sido influenciado pelo Modernismo, que ganhara força quase uma década antes. 
Além disso, dentre os elementos que chamam a atenção nas quatro histórias, a 
ausência das características normalmente associadas ao regionalismo literário merece 
destaque. Talvez por isso seja perceptível a falta de algo legitimamente “rosiano” naqueles 
textos iniciais de Guimarães Rosa, fazendo com que tais narrativas – a despeito do que parte 
da crítica literária se esforça por fazer crer – pareçam muito distantes da prosa futura do autor. 
Considerando-se, porém, que a publicação de Antes das primeiras estórias data de 2011 e que 
sua leitura crítica está inevitavelmente impregnada do histórico literário de Guimarães Rosa, 
uma investigação dessa ordem se torna bastante complexa. O problema se impõe em razão da 
dificuldade de ler a obra sem se deixar levar pela importância posteriormente granjeada pelo 
escritor, de modo a poder julgá-la em seus méritos, mas sem ignorar suas fraquezas. 
Cabe-nos, é certo, reconhecer o contexto de surgimento da obra, compreendendo sua 
inserção na tradição, as influências recebidas pelo escritor e as possíveis ressonâncias de 
outros textos naquele que se analisa. O que diferencia o caso de Antes das primeiras estórias, 
todavia, reside no fato de ser um conjunto de textos bastante iniciais trazidos a público depois 
de já conferida ao escritor uma grave reputação literária. Não surpreende, portanto, a 
avaliação de Carmen Schneider Guimarães, para quem Rosa “procurava um caminho 
diferente, mas a[i]nda não estava acordado para o sertão”. (GUIMARÃES, 2012, p. 8) Tudo 
leva a crer que essa diferença seja em relação a sua própria escrita. O autor ainda buscava 
uma forma particular, diversa daquela que então exercitava, o que por consequência sinaliza 
que há nela falhas ou imprecisões ainda por corrigir. 
Porém, dada a magnitude alcançada pelo autor das Primeiras estórias, é possível à 
pesquisadora afirmar que, “ao leitor menos atento, pode parecer que os contos do jovem João 
Guimarães Rosa [...] não iam além de passatempo, em busca de alguma ajuda financeira e, 
quem sabe, de um jeito de avaliar sua arte incipiente de escritor”. (GUIMARÃES, 2012, p. 8) 
Mas tal constatação só é viável por conta daquilo que para nós já faz parte da tradição literária 
e que para o jovem autor se afigurava apenas como possibilidade. Ou seja, agora, no século 
XXI, já se deu o que T. S. Eliot, no já clássico ensaio “Tradição e talento individual” (1950, p. 
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49-50), define como uma conformidade entre o novo e o velho, uma conformidade que 
precisa se dar quando do surgimento das obras de arte verdadeiramente novas. No processo de 
rearranjo da tradição descrito por Eliot, as relações, as proporções e os valores de cada obra 
em relação ao todo são reajustados, numa via de mão dupla, em que tanto o novo, quanto 
aquilo que já existia são afetados. 
Conquanto fosse inovadora a forma de Sagarana na literatura brasileira, é 
precisamente com o advento de Grande sertão: veredas e Corpo de baile que ocorre o 
deslocamento de que fala Eliot. As ressonâncias das duas grandes obras, e das que se 
seguiram, afetam textos anteriores e posteriores a elas, além de casos bastante específicos, 
como o dos quatro contos iniciais, apenas agora republicados. Se somente ao leitor menos 
atento aquele experimento rosiano inicial pode parecer mera distração, como ressalta a 
pesquisadora, isso se deve ao aparecimento da obra madura do escritor. Do contrário, aquelas 
quatro histórias restariam esquecidas do olhar da Literatura Brasileira, uma vez que nelas não 
se poderiam averiguar indícios da prosa que então se gestava para o futuro. 
Se tal constatação pode parecer superficial, deve-se ressaltar que ela não o é, dado 
que diz respeito aos condicionamentos pelos quais passa a leitura de um texto literário. É 
lícito, portanto, afirmar que não seriam experiências iguais ler Antes das primeiras estórias 
com e sem o conhecimento da relevância da figura de Guimarães Rosa nas letras brasileiras, 
ou mesmo caso o autor não tivesse efetivado sua produção madura. Com a apreensão das 
quatro narrativas em certa medida já influenciada pela envergadura do escritor no cenário 
nacional, tem-se a tendência a encontrar nelas índices das futuras obras e com isso 
implicitamente vinculá-las à qualidade daquelas, como se o escritor sofresse um processo 
claro e linear de amadurecimento. Contudo, mesmo que toda e qualquer obra seja 
representativa da produção de um autor, nem sempre os indícios que se busca lá estão, ou, o 
que é pior, podem se prestar a interpretações múltiplas e contraditórias, indicando até mesmo 
o oposto do esperado. 
É essa a conclusão a que se pode chegar quando se examina Antes das primeiras 
estórias não só à luz do pensamento de Eliot, mas também daquele de Jorge Luis Borges. Ao 
abordar a idiossincrasia kafkiana no famoso ensaio “Kafka y sus precursores” (BORGES, 
2005, 131 – 134), o escritor argentino conclui que em diversos autores anteriores a Kafka já 
estaria presente aquela expressão do absurdo tão característica do autor tcheco. Porém, se não 
houvesse ele escrito, não nos seria possível percebê-la. Isto é, tal idiossincrasia sequer 
existiria. 
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Por outro lado, adotando-se uma perspectiva menos óbvia, pode-se perceber que sem 
o trabalho do próprio Borges tal rede de significados também não existiria. Em posição final e 
posterior a Kafka, o escritor argentino ironicamente surge também ele como responsável pela 
idiossincrasia do autor, na medida em que é pela sua mão que ela se dá a conhecer, pela sua 
mão ela ganha existência enquanto tradição. Apenas a visão crítica de um leitor altamente 
qualificado como Borges é capaz de traçar relações com obras que provavelmente nem Kafka 
conhecia. Ou seja, a idiossincrasia kafkiana passa na verdade pela perspicácia borgiana, em 
um raciocínio que pode ser análogo ao papel da crítica literária em geral. 
Se é então possível pensar que já havia traços de João Guimarães Rosa naquele 
jovem escritor e que, se o autor não tivesse alcançado a maturidade literária, tais indícios 
jamais teriam se tornado realidade, também é possível pensar que jamais teria sido possível 
identificá-los como representativos de uma idiossincrasia rosiana sem a leitura crítica. Essa 
constatação legitima não só o exame daqueles primeiros textos em busca de sinais da 
produção futura, em uma espécie de apreensão de Guimarães Rosa enquanto precursor de si 
mesmo, como também salienta a responsabilidade da crítica literária. Com o poder sinalizado 
pela perspectiva borgiana, deve-se atentar para o risco de se considerar exclusivamente como 
indício da obra madura elementos que podem muito bem apontar para o passado, para as 
influências recebidas. 
Sobretudo ao se recordar o momento em que as narrativas de Antes das primeiras 
estórias originalmente vieram a público avulta a importância da questão, uma vez que o autor 
dá claras mostras de ainda não ter travado contato com as inovações popularizadas pelo 
modernismo brasileiro, ou de ao menos não as ter apreendido. Sua narrativa, interessada no 
mistério e no suspense, naquele momento se aproxima muito mais do estilo de Edgar Allan 
Poe do que da poética que o autor viria a alcançar no futuro, embora o conto intitulado 
“Makiné” já demonstre certo pendor pela região. Apesar disso, ao longo das quatro narrativas 
são frequentes os arroubos retóricos na descrição de cenas que visam a transparecer 
determinada emotividade, o que denota o escritor ainda principiante. 
Para ilustrar essas questões, são significativas duas passagens do conto “Chronos kai 
Anagke”, isto é, Tempo e Destino, em grego, nas quais a carga expressiva da descrição parece 
tributária de seu poder de exclamação. É assim que o narrador afirma, referindo-se ao Deus do 
Tempo, que “Ele parecia acima das idades!” (p. 63), e do mesmo modo se refere à situação da 
personagem principal, sobre a qual explica: “Haviam decorrido vinte dias desde o começo da 
sua amalucada excursão!” (p. 69). Ora, no futuro, Guimarães Rosa lançaria mão de outros 
expedientes para conferir ao texto força expressiva, dando ênfase à complexidade das cenas, 
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de modo que sua carga de significados fale por si mesma. Utilizaria, para tanto, uma poética 
muito mais refinada, dotada de termos arcaicos, de palavras novas ou recriadas e 
principalmente de uma sintaxe nada óbvia, capaz de sintetizar longas descrições, ações e 
linhas de raciocínio. 
É nessa mesma perspectiva que se observa um trecho de “O mistério de Highmore 
Hall”, quando o narrador explica que o protagonista começara a caçar os ratos do castelo para 
se divertir e detalha que “esse novo esporte proporcionou-lhe uma descoberta estranha, 
imprevista, inaudita!” (p. 22), novamente exclamando. Do mesmo modo, na sequência o 
jovem escritor demonstra o pendor pela verborragia, porém ainda não plenamente dominado, 
como ocorreria no processo descritivo empregado futuramente. Diz, a respeito do 
protagonista: “Eletrizado, Dumbraid teve um susto, um calafrio e um estremecimento” (p. 
26). 
Da mesma maneira, no início da segunda narrativa do volume, intitulada “Makiné”, o 
leitor habituado ao texto rosiano pode se deparar com processos aquém dos esperados quando 
da descrição das aldeias e de sua vegetação. Assim, o narrador explica que “o viridário 
vegetal, aquarelado com todas as nuances de folhagem, desde as tintas chlorineas dos sarçais 
e relvados até o verde-fundo de pântano das frondes rupestres, esmeraldejava numa orgia de 
seiva, rodeando e invadindo os dois acampamentos” (p. 36). É nítido, no trecho, o estilo 
rebarbativo bastante próximo àquele do dito “pré-modernismo”, com o emprego por parte de 
Guimarães Rosa de adjetivos eruditos e anacrônicos, de maneira ainda pouco estilizada ou 
inovadora. Comparativamente, pode-se pensar nos processos narrativos empregados por 
escritores como Coelho Neto, Afonso Arinos e Euclides da Cunha. Em 1930, não há em 
Guimarães Rosa, e seria estranho que naquele jovem escritor já houvesse, a novidade que 
caracteriza a verdadeira obra de arte para Eliot (1950, p. 50). 
Por outro lado, se ainda não há indícios consistentes da presença do Modernismo nos 
experimentos iniciais do autor, já existe em “Makiné” um primeiro sinal do seu interesse pela 
representação regional. Nada mais próximo de Guimarães Rosa, portanto, do que a gruta de 
Maquiné, localizada em Cordisburgo, sua cidade natal. No conto em que o nome do local 
aparece grafado com “K”, misturam-se, em um tempo imemorável, as populações indígenas 
brasileiras com improváveis colonizadores fenícios, apresentados na narrativa como 
dominadores que impõem sacrifícios humanos aos da terra. Ao final da trama, após uma 
rebelião indígena, quatro fenícios que teriam acabado enterrados vivos na caverna dão tom 
lendário à existência do local, como se já naqueles tempos o autor buscasse conferir ao espaço 
regional o peso das narrativas míticas. 
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Salta aos olhos, no entanto, a construção do narrador do conto, o qual, diferindo em 
muito do que se verá na obra futura, declara acerca da atitude dos índios frente ao ritual 
sacrificial: “E eles quedavam estupidificados, esguelhando-lhe olhos mortos, na impotência 
ridícula da superstição e da ignorância” (p. 47). Por certo que a visão do narrador não é 
necessariamente a do escritor, mas a se considerar o provável período de escrita dos textos, 
quando Rosa contaria com cerca de 20 anos de idade e cursava a Faculdade de Medicina, não 
se pode ignorar as possíveis diferenças da sua visão de mundo naquele momento em relação à 
posterior. Já nas narrativas de Sagarana, escritas a partir de 1936 e publicadas em 1946, a 
superstição, a crendice, os costumes e as tradições teriam outro peso, de modo que naquele 
momento não se observaria um narrador proferindo tal opinião. 
Outro ponto que chama atenção no volume de contos reside na escolha dos nomes 
das personagens, que se mostram bastante inusitados, como hão de ser ao longo de toda a vida 
literária do autor. Escolhidos sempre com uma motivação bastante clara, são responsáveis por 
concentrar forte carga semântica em relação ao percurso de seus portadores. Assim seria com 
Riobaldo, Diadorim, Hermógenes, Augusto Matraga e tantos outros. Porém, já em “O 
mistério de Highmore Hall”, Guimarães Rosa parece exercitar esse interesse, ao escolher para 
suas personagens uma série de sugestivas alcunhas. 
Como se anunciasse os caminhos do enredo, o guardião do castelo, com quem o 
protagonista trava os primeiros diálogos, chama-se Tragywyddol, nome cuja divisão aponta 
para a raiz “tragi” e para o termo inglês “widow”, precisamente em um local marcado pela 
tragédia e pela viuvez. Já o protagonista da trama, o médico Angus Dumbraid (muito embora 
grafado incorretamente nas duas primeiras vezes em que aparece na obra), traz no nome o 
signo do seu destino. Ao aceitar um chamado por conta do pagamento, acaba por viver 
momentos de angústia bastante condizentes com seu primeiro nome – Angus. Ao mesmo 
tempo, é assaltado pela loucura de seu paciente, como indica parte de seu sobrenome, o termo 
inglês raid. Não suficiente, há ainda no sobrenome dois sentidos para o termo inglês dumb, 
que pode apontar para um duplo arrependimento do protagonista: primeiramente, por ter 
cometido a estupidez (dumb) de aceitar o trabalho; mas também, por ter calado quanto ao 
pedido de socorro encontrado no castelo (dumb). 
Nesse sentido, fica evidente que ter acesso aos textos de Antes das primeiras estórias 
demanda uma interpretação com certo distanciamento crítico em relação à genialidade das 
obras posteriores de Guimarães Rosa. Buscando sempre evitar a idealização do autor, tal 
estudo se afigura como uma importante oportunidade para compreender a evolução do 
escritor, mas visualizando tanto as características que prenunciavam o resultado futuro, 
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quanto aquelas que deporiam contra ele. Afinal, Guimarães Rosa não pode ser visto como 
simples precursor de si mesmo, autor descolado da realidade, como se estivesse desde sempre 
pronta a genialidade de um Grande sertão: veredas. 
 
2 DEPOIS 
O outro lado dessa moeda pode ser dado por um desconhecido texto de 1952, 
publicado por Guimarães Rosa em O Jornal, no Rio de Janeiro. Trata-se de Pé-duro, chapéu-
de-couro, narrativa motivada por uma visita ao município baiano de Cipó, quando da 
inauguração do Grande Hotel Caldas, em evento que contou com a presença de diversas 
autoridades de relevo nacional, como diplomatas, o magnata das comunicações Assis 
Chateaubriand e o então presidente Getúlio Vargas. A face insólita do evento, porém, fica por 
conta da presença de mais de seiscentos vaqueiros sertanejos mobilizados por Chateaubriand 
“para desfile, guarda-de-honra, jogos de vaquejada e homenagem recíproca” (ROSA, 2001a, 
p. 169) durante os dois dias de solenidade. 
O que chama a atenção nesse texto bastante ignorado pela crítica literária é que 
Guimarães Rosa empregue o acontecimento por ele deveras presenciado para ficcionalizar 
outro tema: a gênese do homem do sertão. Em lugar de discorrer sobre as comemorações em 
curso, o futuro autor de Corpo de baile traça um percurso histórico a respeito das origens do 
pastor sertanejo que remonta aos tempos bíblicos, passa pelo conhecimento da história social 
do Brasil e aporta na literatura brasileira. No âmbito literário, é precisamente em Marília de 
Dirceu, de Tomás Antônio Gonzaga, que Guimarães Rosa situa o surgimento do sertanejo 
enquanto personagem de ficção. No entanto, para o escritor, no início, “nossa volumosa lida 
pastoril, subalterna e bronca, desacertava das medidas clássicas”. (ROSA, 2001a, p. 170) Isso 
não impediria, porém, que o homem do campo fizesse história nas letras brasileiras, uma vez 
que José de Alencar apanharia “a figura afirmativa do boieiro sertanejo – passando-a na arte 
como avatar romântico” (ROSA, 2001a, p. 171) – e enfatizaria sua presença “esportiva, 
equestre, viril, virtualmente marcial” (ROSA, 2001a, p. 171), dando impulso a uma tradição 
ficcional. Tal processo não findaria com Alencar, uma vez que, para Guimarães Rosa, “foi 
Euclides quem tirou à luz o vaqueiro, em primeiro plano e como essencial do quadro – não 
mais mero paisagístico, mas ecológico – onde ele exerce a sua existência e pelas próprias 
dimensões funcionais sobressai.” (ROSA, 2001a, p. 171-172) 
Assim, o autor de Grande sertão: veredas apresenta uma leitura sui generis que parte 
dos escritos bíblicos, leva em consideração a formação social brasileira e percorre momentos 
cruciais da série literária nacional, elaborando um panorama particular da trajetória do 
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sertanejo, personagem prototípica de uma ficção que se convencionou chamar “regionalista”. 
Na sequência desse raciocínio, contudo, o autor anuncia que com a ficção euclidiana se 
encerrava um ciclo, “como se os últimos vaqueiros reais houvessem morrido no assalto final a 
Canudos.” (ROSA, 2001a, p. 172) Assim procedendo, o autor faz nada menos que excluir da 
galeria dos célebres homens do sertão da literatura brasileira nomes como Fabiano, de Vidas 
secas, e Chico Bento, de O quinze. Embora não deixe de surpreender, na verdade essa postura 
é condizente com a visão rosiana a respeito do sertanejo, o qual, em sua obra, jamais é 
personagem decrépita subjugada pela natureza. 
A esse propósito, Franklin de Oliveira observou que: 
 
Antes de Guimarães Rosa o romance brasileiro era uma sinistra galeria de heróis 
frustrados – “galeria pestilenta”, chamou-a Mário de Andrade. Com Joãozinho Bem-
Bem, Riobaldo, Diadorim, Medeiro Vaz, Joca Ramiro surgiram os primeiros heróis 
resolutos da literatura brasileira. E não só heroísmo individual. “A vida heróica; o 
heroísmo como lei primeira da existência” – como observou agudamente Afonso 
Arinos. (OLIVEIRA, 1991, p. 183) 
 
Com efeito, Guimarães Rosa, finalizando a espécie de preâmbulo com que inicia seu 
texto, retoma a mobilização orquestrada por Chateaubriand e destaca 
 
a ambição generosa de prestigiar-lhes a fórmula etológica, o desenho 
biográfico, o capital magnífico de suas vivências – definindo em plano ideal a 
exemplar categoria humana do vaqueiro, em fim de fundá-la no corpo de nossos 
valores culturais. (ROSA, 2001a, p. 173) 
 
Não à toa, portanto, justamente após essa passagem, o autor emprega o primeiro 
subtítulo descritivo de seu texto: “Apresentação dos homens”. A obra que até então vinha 
segmentada por seções numeradas ganha a primeira subdivisão que atende claramente a um 
propósito, qual seja, o de introduzir ao leitor aqueles homens rústicos do sertão rugoso. É 
como se Guimarães Rosa anunciasse a suspensão da tradição durante meio século e, em 1952, 
tomasse para si a tarefa de continuá-la, incumbindo-se de, uma vez mais, apresentar o 
sertanejo – um sertanejo épico, um sertanejo “cor de leão” (ROSA, 2001a, p. 173) – às novas 
gerações de leitores. 
Nesse texto, de difícil classificação e quase desconhecido da crítica e do público 
leitor, torna-se evidente, assume ares de profissão de fé, uma característica tão fundamental 
quanto problemática da literatura de Guimarães Rosa: seu compromisso localista com uma 
realidade humana apartada dos grandes centros e comumente considerada símbolo de atraso, 
elemento arcaico fadado à supressão. Fundamental não só por ser sobre ela que se assenta o 
ímpeto criativo, como também por ser ela o elemento estruturante das narrativas. Afinal, 
Grande sertão: veredas não seria o mesmo caso se passasse em qualquer centro urbano do 
 ______________________________________ 
REVISTA DI@LOGUS ISSN 2316-4034 – Volume 4 nº4 
59 
mundo, como por vezes quis crer a crítica literária, segundo se observa no pensamento de 
Wilson Martins: 
 
tudo indica que teremos de voltar ao ponto em que a colocou o sr. Antonio Candido, 
num ensaio conhecido: Grande sertão é um romance metafísico, que renova, sem 
dúvida, a “matéria regional”, mas no qual o regionalismo é apenas matéria. O 
romance nada perderia de si mesmo, nem veria modificada a sua essência, se fosse 
urbano e tivesse por herói um intelectual sofisticado das cidades. (De resto, como 
concluíram alguns dos meus estudantes num seminário a respeito de Grande sertão, 
Riobaldo é um intelectual). (MARTINS, 1965, p. 2) 
 
De fato, quando instado pelo amigo João Condé a elucidar alguns detalhes da criação 
de Sagarana, Guimarães Rosa explicou-lhe em carta: 
 
Àquela altura, porém, eu tinha de escolher o terreno onde localizar as minhas 
estórias. Podia ser Barbacena, Belo Horizonte, o Rio, a China, o arquipélago de 
Neo-Baratária, o espaço astral, ou, mesmo, o pedaço de Minas Gerais que era mais 
meu. E foi o que preferi. Porque tinha muitas saudades de lá. Porque conhecia um 
pouco melhor a terra, a gente, bichos, árvores. Porque o povo do interior – sem 
convenções, “poses” – dá melhores personagens de parábolas: lá se veem bem as 
reações humanas e a ação do destino: lá se vê bem um rio cair na cachoeira ou 
contornar a montanha, e as grandes árvores estalarem sob o raio, e cada talo do 
capim humano rebrotar com a chuva ou se estorricar com a seca. (ROSA, 2001b, p. 
25) 
 
Ao se avaliar comparativamente os diferentes momentos da escritura rosiana 
percebe-se, portanto, como o espaço do sertão, suas vivências, suas subjetividades, enfim, 
influenciam a síntese artística a tal ponto que sua pertinência não pode ser subestimada, como 
frequentemente o fez – e ainda o faz! – a crítica literária. Assim, a fortuna crítica de 
Guimarães Rosa é exemplar de um procedimento argumentativo caracterizado por uma 
onipresente ressalva, que, a bem da verdade, se estende para uma série de outros autores 
brasileiros, sempre quando neles identificada a “pecha” do regionalismo. De fato, em 1946, 
quando do lançamento de Sagarana, Álvaro Lins assevera em seu artigo de recepção à obra: 
“Mas o valor dessa obra provém principalmente da circunstância de não ter o seu autor ficado 
prisioneiro do regionalismo, o que o teria conduzido ao convencional regionalismo literário, à 
estreita literatura das reproduções fotográficas, ao elementar caipirismo do pitoresco exterior 
e do simplesmente descritivo”. (LINS, 1991, p. 239) 
A sistemática diluição das fronteiras entre “regionalismo” e “má literatura”, cuja 
gênese em território brasileiro parece remontar ao início do século XX, tem produzido muitos 
resultados desse tipo, alimentando uma percepção de que, quando uma obra regionalista logra 
atender às intimações objetivas presentes na estrutura dos possíveis do campo literário de um 
determinado momento, ela necessariamente se descola do universo que lhe deu origem. 
Afrouxam-se suas relações com os espaços regionais, como se eles constituíssem empecilhos 
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à – boa – criação artística, ao invés de elementos fundantes dos imaginários nelas 
representados. 
A relevância da questão, porém, está em constatar que tal matriz crítica, ao contrário 
do que se poderia imaginar, se mantém no século XXI. Se, em 1946, Álvaro Lins separava 
Guimarães Rosa da dita “literatura das reproduções fotográficas”, em 2012 Francis Utéza 
sustenta que Grande sertão: veredas, como livro central no conjunto da produção do escritor 
mineiro, traz no frontispício de sua edição brasileira referências geográficas, mas, “para além 
desse „regionalismo‟ de fachada se desenvolve uma busca filosófica de ordem universal 
concernente a duas grandes tradições espirituais: a tradição hermético-alquímica ocidental e a 
tradição taoista-zen oriental.” (2012, p. 49) 
Nesse caso, cabe destacar a reflexão de Paulo Moreira, para quem reduzir o 
localismo 
 
a uma camada de verniz pitoresco sobre um miolo de valores universais ou ao uso 
de um mundo arcaico como objeto improvável para aplicação de técnicas narrativas 
modernas é fazer de uma dimensão central da obra um mero maneirismo, um 
artifício superficial, um gesto vazio desconectado de implicações mais profundas e 
indigno de uma literatura que é, com justiça, considerada maior. (2012, p. 240) 
 
Isto é, contrariamente à prática corrente no discurso crítico – não apenas brasileiro, 
como demonstra o estudo de Moreira – de reduzir a relevância da regionalidade nas obras 
literárias que de alguma maneira se debruçam sobre espaços situados à margem dos grandes 
centros, trata-se de compreender como tal característica é fundamental para a sua constituição 
enquanto elemento artístico. Trata-se de indagar, como quer ainda Ligia Chiappini (1995, p. 
158), da função desempenhada pela regionalidade na própria estruturação do texto literário, 
no fomento à formulação dos imaginários específicos que conferem substância às suas 
personagens e densidade ao seu todo. 
A se levar a sério tais reflexões, pode-se compreender como personagens da 
envergadura de um Burrinho Pedrês, de um Augusto Matraga, de um Soropita ou um 
Riobaldo se encontram intimamente vinculadas a todo um universo de experiências, tradições 
e crenças sem o qual elas simplesmente não teriam como se constituir enquanto sujeitos 
complexos – personagens redondas, para empregar termo clássico da teoria literária. O 
Burrinho Pedrês não seria o que é caso Guimarães Rosa desprezasse, como sói fazer a crítica, 
o imaginário peculiar do sertão que aproxima com afeto homens e animais – basta recordar o 
episódio da matança dos cavalos em Grande sertão: veredas, quando sertanejos embrutecidos 
à força de guerras choram o assassinato cruel dos animais perpetrado pelos inimigos. (ROSA, 
2001c, p. 355-359) Tal imaginário não só possibilita a própria existência ficcional de tal 
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burrinho como sustenta todo o seu percurso narrativo, desde as relações por ele travadas com 
os outros animais e os vaqueiros até as reflexões a ele atribuídas via narrador. Em suma, o 
Burrinho Pedrês não existiria sem uma profunda vinculação ao imaginário sertanejo. 
O mesmo vale para toda essa imensa galeria de personagens esculpida no labor hábil 
do escritor cosmopolita que, conhecedor das mais recentes técnicas disponíveis no cenário 
literário no qual se inseriu – isto é, nos termos de Pierre Bourdieu, conhecedor da estrutura 
dos possíveis do campo –, não parece ter abdicado de uma atenção localista ao “pedaço de 
Minas” que era mais seu, de modo que pôde construir uma obra capaz de se inserir na tradição 
literária ocidental, de dialogar com suas conquistas estéticas e temáticas e que não precisa, 
para tanto, deixar de ser solidamente plantada em um microcosmo regional. Na verdade, ao 
que tudo indica, é precisamente depois daquelas “primeiras estórias”, quando o autor se volta 
para o espaço particular da região, que ganham densidade dramática seus enredos e suas 
personagens, que se delimita sua marca autoral. Compreender a literarização dessa região 
significa, enfim, compreender como o rebrotar e o estorricar de cada talo do capim humano 
com a chuva ou a seca conferem o alicerce para todo o imaginário presente nas obras de 
Guimarães Rosa. 
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